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do Paraná - BANEST ADO, dentro do Programa Esta­
dual de Desenvolvimento Urbano - PEDU, no valor de 
dois bilhões de cruzeiros. Discussão encerrada, após leitura 
do Parecer da Comissão de Assuntos Econômicos favorá­
vel, nos termos do PrOjetO de Resolução n\> 89/92, que 
oferece, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'·' 
83/92 (no 190/92, na Câmara dos Qeputados), que aprova 
o texto do Protocolo para a Solução de Controvérsias, 
celebrado entre a República Federativa do Brasil, a Repú­
blica Argentina, a República do Paraguai e a República 
Oriental do Urugua~, em Brasília, em 17 de dezembro 
de 1991. Aprovada. A promulgação. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
- Requerimento_ no 859!92, lido no Expediente da 

presente sessão. Votação adiada por falta de quorum, após 
Parecer da Conüssão de Relações Exteriores e Defe~ Na­
cional favorável. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ALUÍZIO BEZERRA - Ambientalis­

mo e integração das nações amazdniCas atravéS -da BR-364. 
Discurso profeiido por S. Ex~, de saudação à Conferência 

Tiragem L200 extlilplares 

Interparlamentar sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen­
to, realizada em Brasília. 

SENADOR GERSON CAMATA- Ingresso dQEs­
tado do Espírito Santo no Guinnes Book pela conquista 
do empresário Paulo Roberto Amorim com a pesca de 
um marlirn. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Problema 
do menor e do adolescente_ n_o Brasil. 

SENADOR RUY BACELAR - Aprovação pela 
"Conferência Interparlamentar sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento" de moção de repúdio aos acontecimen­
tos ocorridos na Venezuela. 

1.3.3 ...,... Comunicação- da Pr.esi4ência 
--Término do prazo para oferecimento de emendas 

ao Projeto de Lei do Senado n" 167/92, sendo que ao mesmo 
não foram oferecidas emendas. 

são 

TES 

1.3.4- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4 -ENCERRAMENTO 
2 - MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 261 a Sessão, em 27 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

. Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Magno Bacelar, Epitácio Cafeteira e Gerson Camata 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Affonso camargo - Antonio Mariz - Dirceu Carneiro 
- Epitácio Cafeteira - Francisco Rollemberg - Iram Saraiva 
- Irapuan Costa J1lntor - Magno Bacelar - Mauro Benevi-
des - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 S~. Senadores. Ha­
vendo número regimental,. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1" 

Secretário. -
É l,ido o seguinte 

REQUE.RIMENTO N• 857, DE 1992 

Nos termos do art. 43, 11, do Regimento Interno, requeiro 
seja considerada como licença autorizada os dias 3 a 7/8~ 11 · 
a 25/8; 4/9 e ~ a 30/9, todos no ano de 1992, _quando me . 
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ausentei dos trabalhos da Casa para participar das eif:;iÇões 
municipais ertt Rio Branco - AC~ 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1992. -Senador 
Flaviano Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A votaç~o · 
fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo S_r. 1'? 
Secretário. --~ · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 858, DE 1992 

Na forma do art. 43, inciso -n. do Regimento_ íiiterno, 
requeiro seja considerada como licença, minha ausê-Itcia aos 
trabalhos do Senado, dias 27 e 30 de novembro em curso, 
a fim de proferiri palestra no encerramento do SemináfíO 
Reforma da Legislação Eleitoral e Partidária, na Assembléia 
Legislativa da Paraíba, e participar-do Seminário s-obre Repre­
sentação Política e SiStema de GoYemo, promovido pela Asso­
ciação Comercial do Rio de Janeiro, respectivamente-, confor-
me os convites em anexo. . . 

Sala das SessÕes, Z7 de novembro de 1992. -Senador 
EsperldliJo AmiD. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~A votação 
fica adiada por falta de quorum. 

Sobre a mesa, requerimento que será lidopelo Sr. 1~ 
Secretário. · 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 859, DE 1992 

Tendo sido designado pelo Senhor Presidente da Repú· 
blica para participar di !Yelegaçâo do Bràsi! à XL VIl Sessão 
da Assembléia Geral das Nações Unidas, na qualidade de 
Observador Parlamentar, solicito autorização do Senado para 
aceitar a referida missão, nos term:o!f dos arts. 55, Ill, da 
Constituição e 40 do Regimento Interno. _ 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1992. - Esperidião 
Amin. 

O Vice-Presidente da República, no exercfcio do ca;go 
de Presidente da República, de acordo com o disposto no 
Decreto-Lei n' 1.565, de 5·de setembro de 1939, regulamen· 
lado pelo D.ecreto n' 44.721, de 21 de outubro de 1958, e 
na Lei n11 5:809, de 10 -de outubro de 1972, regulamentada 
pelo Decreto n? 71.733, de 18 de janeiro de 1973, alterailo 
pelos Decretds n~ 75.430, de 27 de fevereiro de 1975, 85.148, 
de 15 de setembro de 1980; e 95.670, de 26 de janeiro de 
19gg, resolve DESIGNAR os Senhores Senadores José Sarney 
e Esperidião Amin para, na qualidade de Observadores Parla­
mentares, integrarem a Delegação do Brasil à XLVII Sessão 
da Assembléia Geral das Nações Unidas. 

BrasOia, 23 de novembro de 1992; 171• da Independência 
e 104• da República. -ITAMAR FRANCO - Luiz Felipe 
Palmeira Lamprela. 

O SR •. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri· 
menta lido será apreciado após a Ordem do Dia. ---

Sobre a mesa, requerimento _que será lido pelo Sr. 1~' 
Secretário. - ·· ··· 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1168, DE 19?2 

Na forma do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
requeiro ·seja iocJuído na Ordem do Dia o PLS 0 11 230, de ' 
1991, que "autoriz.a o uso de gás natural como combustível 

para veículos au~omotores__ destinados ao uso no transporte 
urbano de passageiros, na segurança pública e no atendime_:nto 
hospitalar". 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1992. - Senador 
Dario Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 255, inciso TI, letra c, nÇ> 3, dO Regimento InternO. 

A Presidência recebeu o Ofício n' S/75, de 1992 (n' 
1.182/92, na origem), de 17 do corrente, do Presidente do 
Supremo Tribunal Fedeial, Ministro Sydney Sanches, encami­
nhando ao Senado Federal cópia do acórdão proferido no 
Recurso Extraordinário n9 146.733-9, em que figuram comq 
partes União Federal e Viação Nasser S/A, a fiin de que 
se cumpra o previsto no art. 52, X, da ConStituição Federal. 

A m3.téria será despachada à Comissão de Constituição, 
JustiÇa e Cidadania. (Decisão terminati~a.) 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Magno ~acelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -.Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no dia" de amanhã, sob o patrocínio da Assem­
bléia Legislativa do Ceará, deverá ser realizado em Fortaleza 
um amplo debate em torno da seca que se instalou em grande 
parte do território nordestino, reclamando das lideranças polí­
ticas, dos governadores, parlamentares de todos os níveis, 
uma ação conjunta para superar as imensas difii:UldãáiS C:fUe 
agravam a situação de milhares de cearense-s e de nordestinos. 

O Presidente da Assembléia Legislativa, Deputado JúliO 
Rego, dirigiu a todos os representantes do Ceará no CongresSo 
Nacional uma comunicação, solicitanqo a presença de todos 
Os 3 senadores e 22 Deputados, para que levássemos as nossas 
idéias, as nossas sugestões e, sobretudo, recolhêssemos os 
subsídios que possibilitassem à representação cearense no Par-:­
Iaménto Nacional encaminhar as providências que, para se 
efetivarem, dependem da chancela do Governo central. 

O teor dessa comunicação, Sr. Presidente Magno Bacelar, 
é o seguinte: 

"Em razão da aprovação em Plenário do Requeri­
mento n" 1.994/92, de nossa autoria, reiteramos o con­
vite a V. Ex~ para comparecer a esta cãsa, Do próximo 
dia 28, sábado, às 9 horas, a fim de participar de amplo 
debate sobre a problemática da seca em nosso Estado, 
juntamente com autoridades federais e estaduais. den­
tre elas os Exm% Srs. Ministros da Agricultm:a Abast~?­
clmento e Reforma Agrária; da Integração Regional; 
a Bancada Cearense no Congresso; Superintendentes 
da Sudene e do Banco do Brasil; Presidente do Banco 
do Nordeste e Diretor-Geral do DNOCS. 

Outrossim, encarecemos de V. EX' a gentileza de 
formalizar pessoalmente o convite aos Exmi'S Srs. Mi­
nistros Alexandre Costa e Lázaro Ferreira Barbosa, 
tendo em vista a importância que representarãO suas 
honrosas presenças para O sucesso desse evento. 

Atenciosamente, Deputado Júlio.Rêgo. 
(Assina) 

· Esclareço a V. Ext e aos nobres Srs. SenadoreS presentes 
neste plen.ário, na manh~ de hoje, <{!Je naq~ilo que dependia 
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de uma ação pronta e imediata da Bancada do_ Ceará e do 
próprio Nordeste, se efetivou na última terça-feira, _quando 
o crédito extraordinário de 100 bilhões de _cruzeirQS-. desti­
nados a várias unidades federativas do polígono das secas, 
foi aprovado e encaminhado imediatamente por mim à sanção 
do Excelentíssimo Senhor Presidente Itamar Franco. 

Sr. Presidente, o Diário Oficial da última quinta-feira-, 
de ontem, portanto, já publicou a lei decorrente da mensagem 
do Senhor Presidente e há uma expectativa de que os recursos 
ali previstos tenham sido já encaminhados aos respectivos 
Estados. 

Ainda, ontem manteve um contact_o com o Ministro da 
Integração Regional, o nosso colega_ Senador Alexandre Cos­
ta, pedindo-lhe que adotasse as medidas indispensáveis a fazer 
chegar o repasse desses recursos imediatamente ao Governo 
cearense, a fim de que o Cheft:: do Poder Executivo do meu 
Estado c_ as autoridades competentes pudessem diligenciar 
a aquisição de alimentos, a movimentação- de carros-pipa, 
enfim, toda a processualística que nos momentos de estiagem 
somos compelidos a adotar para salvar vidas humanas. 

O Ministro __ Aiexandre Costa ficou de confirmar, ainda 
hoje, a sua presença no encontro da Assembléia Legislativa 
do Ceará,.e da mesma forma o titular da Pasta da Agricultura, 
Deputado Lázaro_Barbosa, que levariam como que a partici­
pação do Poder Executivo Federal naquele encontro, para 
o qual convergem, nesse instante, as vistas de todas as popula­
ções das áreas mais afetadas pela falta de chuvas. 

O Governador Ciro -Gomes me dizia há cerca de 3 dias 
que o agravamento da crise no nosso Estado, sobretudo na 
região dos Inhamuns, era algo que preocupava a todos os 
setores do seu Governo c que o Estado mobilizara os recursos 
disponíveis para atenuar os efeitos da calamidade que nós 
acostumamos a denominar, pela baixa queda de pluviosidade, 
de seca verde no Nordeste e, sobretudo, no Estado do Ceará. 

Já garanti ao Presidente Júlio Rego que estarei presente 
no encontro de amanhã, levando-lhe a notícia de que os recur­
sos, conforme destacou o Ministro dos Transportes, Alexan­
dre Costa, seriam repassados durante todo o dia de hoje ao 
Estado do Ceará, a fim de que se e_squematizasse a sua aplica­
ção dentro de padrões de austeridade que representassem 
efetivamente uma ajuda e uma colaboração aos nossos irmãos 
atingidos pela seca. 

Quero, porfàfl.to, louvar, neste instante, em que ocupO 
a tribuna do Senado Federal, a iniciativa da Assembléia LegisM 
!ativa do meu Estado, que tive, inclusive, Sr. Presidente, a 
honra de presidi-la durante três anos. É ela própria que assume 
nesta hora uma posição marcadamente patriótica, cívica, reu­
nindo lideranças políticas, lideranças g-ovetrra:m-entais,lideran­
ças empresariais-. tr-abalhadores rurais, para um grande debate 
que signifiqUe a pOSição das forças vivas do Estado para acudir 
aqueles milhares de cearenses que padecem as agruras da 
seca. 

Aqui, está consignado, portanto, a minha adesão ao en­
contro, que é uma adesão também dos Senadores Cid Sabôia 
de Carvalho e Beni V eras e dos vinte e dois Deputados Fede­
rais, aos quais transmiti pessoalmente o apeiO no sentido de 
que garantissem presença nesse importante evento que se ini­
cia às 9h de an:aanhã no Poder Legislativo cearense. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden-te~ (MuitO -bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre S_e_nador Iram 
Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Para uma comu­
nicação. Sem revisor do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, há muitos anos, eu diria até mesmo quando eu era 
acadêmico em Direito, sempre- me preocupei com a especia­
lização da Justiça, sempre tive a CaUtela em analisar, estudando 
nos vários países do mundo, a aplicação da Justiça, a distri­
buição do Direito, enfim, corno o mundo moderno a cada 
dia amplia os horizontes do desenvolvimento humano. As 
várias ciências vêm, a· cada dia, buscando a especialização, 
procurando o caminho melhor para aplicar os seus métodos, 
as suas técnicas. E observando essa própria evolução humana, 
sentindo o avançar científico dos vários setores, já naquela 
época, insisto, como acadêmico em Direito, sempre- tive o 
ideário de ver_ o Brasil, cada vez mais, caminhando para a 
especialização, como já sentimos no texto constitucional que 
ajudei a el~borar, promulg~-~~ em 1988. 

Tanto é verdade que hoje temos, especificamente, a: Jus~ 
tiça do Trabalho, a Justiça Militar c, para feliCidade minha, 
depois de sair da Faculdade de Direito, cheguei ao Parlamento 
brasileiro passando por todas as suas escalas: Vereador de 
Goiânia:, Deputado Estadual pelo Estado de Goiás. duas vezes 
Deputado Federal e agora, com o mandato de Senador, Cons­
tituinte de 1988. 

Na época em que elaborávamos o texto constitucion_a_l, 
na parte que diz respeito ao Poder Judiciário, já tfnhamos 
uma antevisão do acadêmico jovem. que admirava o campo 
da especialização no Direito, já pretendíamos que se criasse 
a justiça eleitoral especializada. 

Àquela época não apresentei nenhuma sugestão, mas, 
agora, quando estamos sentindo que o Estado de Direito fun­
ciona plenamente no Brasil c que, a cada dois anos, as eleições 
acontec_ern, e que, avizinhando também 21 de abril de 1993, 
quando o Brasil passará por um plebi~cito e, possivelmente, 
adotará o sistema parlamentarista, a nossa preocupação se 
avoluma mais, porque, não só teremos eleições de 2 em 2 
anos, mas é possível q1,1e aconteçam a prazos mais curtos. 

Por essa razão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou apre­
sentando hoje, ao lado de mais de 40 colegas Srs. S_enadores, 
uma proposta de emenda à Constiluição na qual a preocupação 
é antecipar a própria- revisão constitu_cional para que alcance­

. mos as eleições de 1994 já com a justiça eleitoral especializada. 
A minha preocupação não é outra, Sr. Presidente, senão 

a de atender às reclamações dos vários segmentos polítícOS, 
que sempre mostram a necessidade de que o juiz eleitoral 
seja um homem preparado exclusivamente para as questões 
eleitorais. A nossa proposta é que esSa carreira passe a exis-tir, 
a começar por concurso público para a investidura na magis­
tratura eleitoraL 

Teremos também - já consagramos na proposta - o 
próprio Ministério Público Eleitoral especializado. Isso para 
qtie tenhamos em- todó País a modificação do sistema eleitoral 
que irá desafogar inegavelmente os senhores juízes, os senho­
res membros dos tribunais dos estados e o próprio Tribunal 
Superior Ele_ito_ral, que hoje funciona com membros empres­
tado_s. A Justiça ~leitora! não tem a sua autonomia própria, 
naó--tem o seu corpo próprio de servfdores, não tem os seus 
juízes próprios. Aqui estaremos corrigindo essas distorções 
e avançando cada vez mais. Volto a insistir: na época em 
que a informática já dita regras, em que cada cientista e cada 
estudioso procura se especializar saindo da polivalência, que 
em na-ria adianta ao ser humano, nada mais importante é 
_o Congresso Nacional acolher essa sugestão e permitir que 
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o Brasil tenha, a partir da aprovação dessa emenda à Consti­
tuição, a sua justiça eleitoral cspecffica. 

Permita-me antecipar aos nobres Pares o que, na realida­
de, dentro do mérito, pretendo: alterar o texto constitucional, 
suprimindo o§ 29 do art. 121, renum_erando as_que lhe seguem_. 
ou seja- o art. 52, onde aliera-rem.os o inciso lll, 119, 120, 
128, inciso I, da ConstituiçãO Federal. E aí estaremos mon-
tando um tribunal específico. -

A letra b, do art. 52, inciso ill, ficará: "Minlstfos do 
Supremo Tribunal Eleitoral, indicados pelo Presidente daRe­
pública''. Essa é a primeira alteração. Tanto é verdade que, 
inclusive, o nome do Tribunal passará a ser Superior TrlbutlaJ 
Eleitoral e não Tribunal Eleitoral. 

O art. 129 diz: "0 Supremo Tribunal Eleitoral compor­
se-á de 7 membros_'_'_, como acontece hoje. porém com a 
modificação: escolhidos.dentre brasileiros com mais de 35 
anos e menos de 65 anos, nomead~s pelo Presidente da Repú­
blica, 'Sendo 3 dentre juízes_ dos tribunais regionais eleitorais_, 
indicados ·em lista tríplice pelo próprio tribunal; 2 dentre 
advogados com mais de 10 anos de efetiva atividade profis­
sional e membros do Ministério Público Eleitora_l, com mais 
de 10 anos de carreira, indicados na forma do art. 94; 2 dentre 
cidadãos de notável saber jurldico, reputação ilibada e com 
mais de 10 anos no exercício efetiv-o da atividade polítÍca, 
indicaÇos pelo Congress~_ Nacional. 

Aqui, alerto V. Ex• - agradecendo o tempo que está 
sendo concedido pelo Sr. Presidente em exercício - que 
a inovação, quando colocamos o Congresso Nacional indi­
cando dois membros, faz-se necessária por entepdermos que 
é impossível a existência da justiça especializada em assuntos 
eleitorais sem haver participação do mundo político. Por essa 
razão, modificamos a composiÇão e o Congresso Nacional 
passaria a se responsabilizar pela ·indicação de dois dos_Mi­
nistros. 

"Parágrafo único: A nomeação~ nas hipóteses pre­
vistas nos incisos I e TI deste artigo, somente se dará 
após a aprovação pelo Senado Federal". 

Esse parágrafo segue, portanto, o· que -preceitua a COnsti-
tuição. , .. . _ --_ ._ . _" _ ._.. . ~ 

O art. 120 .inova: o raciocínio seguido para o Süpremo 
Tribunal Federal também o será para os TRE. NeSte caso~ 
inclusive, com a participação de doíS membros indicados 

pela Assembléia Legislativa. 
Segundo o· art. 128, o Ministério Público ficai-á intocável, 

mas existirá o Ministério Público Eleitoral, ta-mbém especia­
lizado. 

Há uma preocupaÇão, no caso da funciO-naOílícJade do .. 
Ministério Superior Eleitoral e dos Tribunais Regionais Eleito­
rais, com relação ao período existente até que os magistrados 
ascendessem aos tribunais, através de concursos, de tempo 
de serviço, enfim, Ue acordo com o que à Constituição precei­
tua. Por essa razão, modificamos o Ato da_s DisposiçõeS Cong..: 
titucionais Transitórias, acrescidos os arts~ 71 e 72. 

"Art. 71 Até que se insrala o Superior Tribunal 
Eleitoral e os Tribunais Eleitorais, previstos nos arts. 
119 e 120 da Constituição, ~exercerá ~á competência a 
eles atribuída a atual estrutura judicial existe~te." 

Portanto, não haverá problemas, uma vez que O Brasil 
não ficará desaparelhado de uma justiça eleitoral. 

"§ 19: Enquanto não for realizado o concurSo públi­
co d~ provas e títul~ ,P.ata o y~eenchime~to. ~e cargos , 

de juízes da carreira da magistratura eleitoral, as atri­
buições atinentes_ à Justiça Eleitoral da primeira instân­
cia serão exercidas pela Justiça Estadual; 

§ 2? - As atribuições do Ministério PúbliCo Elei­
toral serã_o exercidas pelo Ministério Público Federal 
até que se realiz_e o concurso público de provas e títulos 
para o preenchimerito dos cargos da carreira." 

Art. 7_2-:-: A.. composição inicial do Superior Tribu­
nal Eleitoral e dos Tribunais_ Regionais Eleitorais ~r-

-- se:á pela nomeação dos juízes na proporção prevista 
nos arts. 119 e 120 da Constituição, dispensando o 

tempo mínimo de exercíCio do cargo exigido nos incisOs 
I e 11, parte final, do mesmo art. 120; 

§ 19 - Os Ministros do Supremo Tribunal Eleito­
ral, oriundos da magistratura, serão indicados em lista 
tríplice, elaborada peio atual Tribunal Superior Eleito­
ral, dentre os juízes dos tribunais Regionais Federais. 

- · §_ zç.-:- O Ministro do Superior Tribunal Eleitoral, 
oriundo do Ministério Público, será indicado dentre 
os membros da carreira do Ministério Público Federal 
que atuam junto ao Tribunal Superior Eleitc;>ral. 

§ 39 - Os Juízes dos Tribunais Regionais Eleito­
rias, oriundos <:la magistratura, serão indicados, em lista 
tríplice, elaborada pelo atual Tribunal Superior Elei­
toral. 

§ 4'- Os Juízes dos Tribunais Regionais Eleito­
rais, Oriu-ndos do Mínistério- Público, serão indicados 
dentre os membros da carrejra do Ministério Público 
Federal que atuam junto aos atuais Tribunais RegionaiS 
Eleitoriais." 

Em rápidas colocações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
-pretendo a especialização da Justiça Eleitoral. 

Desejo esclarecer que conversei Com praticamente todos 
os Srs. Senadores, que têm conhecimento de que, nos seus 
EStados, os problemas com a Justiça Eleitoral são grandes. 
Para agravar, estamos, hoje, com os feitos cíveis e os feitos 
críniinais sem condições de conclusão, porque, de acordo com . 
o--que colocam- os próprios juízes, há acúmulo de serviço, 
de processos a serem· julgados. Essa colocação robustece 
est_a proposta de emenda porque, especializando, estaremos 
tirando um encargo dos juízes que trabalham com outros tipos 
de processos. Desse modo, teremos uma justiça eleitoral com 
quadro próprio, pessoal especializado, enfim, eficaz. 

No Brasil. já temos eleições de dois em dois anos. Ado­
tado o-sistema parlamentarista, poderemos ter sufr.ágios no 
período compreendido entre esses dois anos, uma vez que 
o regime de gabinete pode ensejar eleições não só a nível 
nacional, mas estadual e municipal. 

Agradeço, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela paciência 
e atenção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. lram Saraiva, o Sr. Mag­
_no Bacelar deixa a cadeira da presid€ncia, que é ocupada 
pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Brasil dos últimos tempos, para a felicidade 
do povo, vive um grande momento histórico. Procura~se-é 
_bom que,. se diga, pela força da vontade; da pOpulação, .~la 
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cobrança diária de atitudes e providências - a moralização 
nos costumes na administração brasileira. 

Temos ouvido discursos de Srs .. Parlamentares, cobrando 
providências para qúe não fique o episódio da punição e do 
afastamento do Senhor Presidente da República Fernando 
Collor como o ú-nico exemplo de que a ninguém é dado 
o direito de fugir às punições previstaS-pela Constituição. 

Há poucos _dias, ocupava a tribuna desta Casa o nobre 
Líder Ney Maranhão, exigindo do Procurador-Geral da Repú­
blica providências nesse sentido. Na oportunidade, muitos 
Srs. Senadores prestaram-lhe solidariedade. 

Vivemos, ont_eril, um grande momento da diplom.acia bra­
sileira. quando se homenageou a memória de Ulysses Guima­
rães: homem correto, corajoso, exemplo de vida para os políti­
cos do nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente existe algo 
que parece cínico, frágil, para a Nação brasileira. 

Abro um parênteses, Sr. Presidente, para esclarecer uma 
notícia veiculada hoje pela imprensa. Segundo o que foi publi­
cado, seria eu um dos descontentes e teria votado contra 
o Sr. José Aparecido. 

Gostaria de esclarecer que os assuntos de que aqui trato 
estão acima dos meus interesses particulares. Eu não estava 
em Brasília e nãc;:> partkipeí da votação da indicação do Sr. 
José Aparecido~ Espero que o jornal, a bem da verdade, 
retifique a infOrmação. E isso serve para --reSsaltar que os 
assuntos que abordo são por delegação do povo do Maranhão 
que me elegeu. 

Eu dizia que estava no Maranhão_ àquela noite e via 
pela TV Globo uma imagem e a nOtícia bombástica de que 
o ex-Presidente José Sarney tinha ido ao Palácio aconselhar 
o Presidente Itamar Franco. 

Será que o povo brasileiro, será que aqueles que foram 
prejudicados, que foram vítimas dos sonhos desfeitos da elei­
ção de Tancredo Neves esqueceram de um governo que foi 
repleto de escândalos, de doação de estações de televisão, 
de negociata para a prorrogação de mais um ano de mandato. 
Enfim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, será que o povo esque­
ceu que só foi possível ao Senhor Fernando Collor de Mello 
fazer a apreensão do dinheiro do povo brasileiro em função 
do Ultimo desserviço prestado pelo Governo SarneY à Nação 
brasileira? Lembro aos Srs. Senadores que, antes da posse 
do Presidente Collor, o Banco Cenh·ar ficou fechado e todas 
as providências foram torqadas para que houvesse o confisco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou vindo a esta Casa 
num dia simbólico em que toda a imprensa brasileira e o 
Senado Federal estão ali na comissão de processamento do 
impeachment para ouvir a leitura do relatório. 

Sr. Presidente, e o relatório da CPI que investigava irregu­
laridades no Governo- Sarney? De um3. CPI da qual foi vice­
Presidente o atual Presidente da República, o homem a quem 
o ex-Presidente Sarney fOi aconselhar. Mas estão ainda neste 
Senado, sete dos membros da comissão: o Senador Jutahy 
Magalhães, o Senador Mansueto de L(!vor, 9 Senador Paulo 
Bisol, o Senador Affonso Camargo, o Senador Maurício Cor­
rêa, o Senador Chagas Rodrigues e o Senador Alexandre 
Costa, dois destes ausentes porque estão participando de mi­
nistérios. Um deles, Líder do meu Partido nesta Casa até 
há bem pouco tempo, é hoje Ministro da Justiça. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, se é para passar o Brasil 
a limpo, como diz um apresentador de televisão de expressão 
nacio-nal, o que dizer dessa comissão, instaurada em 1988 
e concluída em 1989 c~jos crimes ainda não estão peremptos? 

Muitos dos membros daquele Governo hoje estão novamente 
no atual. . 

Se é para moralizar, Sr. Presidente. se o Sr. Procura­
dor-Geral da República, um homem da mais alta credibi_lidade 
neste País, aí está, por que não reabrir aquela_ comissão'? 
Por que somente o Sr. Fernando Collor- e não estou aqui 
pata defendê-lo - deverá ser punido, se o -descalabro_ e .a 
corrupção comprovados começaram bem ante_s? Oti as CP_I 
deste Senado e deste CongreSso não são par-a se-levar a sérió. 
ou o gesto de um Deputado, eventualmente n~ Presidência 
da Câmara dos Deputados, foi suficiente não só para o perdão 
mas também para o endeusamento. daqueles que começaram 
a derrocada, o empobrecimento e a miséria do povo brasi)eiro~.' 

Aqui estou, pelo Mar3.nhão, senador como t._odos- os ou­
tros. A imprensa que apóia o ex-Presidente José Sainey cO,stu­
ma me identificar Corri o supleiite de Senador .. Não!.Aqui estou 
como Senador da República, honrando me_u mand~úO _COin 
seriedade em todos os meus atos, diutumamente_ ... Sem ser 
membro da Mesa, tenho diariamente dela participado com 
o· objetivo de colaborar, de engrandecer o nom~ desta Casa 
e do Congresso brasileiro. E é pela minha consciéncta;_ Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, que, daqui para frente. lutarei 
diariamente para que se reabra esSa co_missão de inquérít~. 
para que se reexaminem os fatos e parã que o povo brasileiro 
não continue julgando que a vida pública é um engodo, que 
a memória política deste País não dura três anos-e· que basta 
vir um pior, Sr. Presidente, para que o antecessor seja redi­
mido. Não é isso que se- quer. O ex~mplo que ·a juVentude 
da "cara pintada" exige da nossa geração, que é responSável 
por tudo isso, é -o- exemplo do equilíbrio, é o _exemplo da 
isenção pelo dever, pela obrigaçãq, pela consciência'nacional. 

Por esse motivo, sem nenhum caráter pessoal, digo que 
o Sr. José Sarney, hoje, já é até Senador pelo Amapá, não 
pelo Maranhão. Dizia o Senador Epitádo Cafeteirâ-, nUm 
aparte há pouco tempo, que o Maranhão se sentia em débito 
para com Minas Gerais, porque tomou de Minas Gerais quatro 
anos de governo; o acaso fez isso. 

Eu digo: o Maranhão está em débito para com 3. Nação 
brasileira até o dia em que os fatos forem apurados verdadei­
ramente. Se a consciência nacional, se a força da democracia 
foi capaz de afastar e punir um presidente da República eleito 
com 35 milhões de votos, essa consciência não pode calar. 
não pode deixar de agir para passar a limpo aquilo que. para 
nós no Maranhão, foi uma das páginas· negras e_ Qbs_curaS 
da política nacional. 

Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar~ o Sr. 
Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, que 

, é ocupada pelo Sr. Gerson Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) -Concedo a~ 
palavra ao nobre Senador José Fogaça. (Pausa.) 

S. Ex• não se encontra em plenário. --
Concedo a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA ( -MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, é meu costume ler diariamente as notícias 
políticas dos principais jornais deste País. Hoje, no .Painel 
da Folha de S. Paulo, encontrei a segJJinte not~cia: -- -

"Não só os .Senadores estão insatisfeitos Com as 
nomeaÇões de Jamil Haddad na Saúde. Assessores do 
Planalto também registrãm contrariedades -com ·suas· 
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escolhas. Mais um ministro que- entra na Hst;idos atritos 
com Itamar." 

Sr. Presidente, em primeiro lugar, creio que a notícia 
deforma o político, porque ·ctá a idéia de que o apoio ou 
a oposição ao Governo Federal decorre de conseguir ou não 
nomeações para os cargos federais nos Estados. Na realidade, 
o Ministro. ~amil Haddad tem sobre seus ombros uma grande 
responsabthdade. Nós,_do Maranhão, estamos na expectativa. 
Penso até que o Brasil inteiro está, porque a--maior parte 
dos dinheiros públicos entregues hoje aos Estados são em 
decorrência do SUS, aquele dinheiro para os hospitais conve~ 
niados com a saúde nos Estados. 

Sr. Presidente, na hora em que se afasta um presidente, 
sob a alegação de que estava havendo desvio de dinheiro 
e_Por isso chegamos até a afastar um presidente da República; 
tmhamos que convir que esse homem não podia, sozinho, 
estar tirando dinheiro, ele tinha prepostos, ele tinha pessoas 
nos Estados que estavam entregando o _dinheiro público. 

Não entendo que se afaste um_ presidente sem que se 
mexa na máquina, se é por intermédio da máquina que o 
dinheiro é jogado fora. Isso é de estranhar. 

Faço esta colocação para dizer que estou solidáriO com 
o Ministro Jamil Haddad em todos os atos destinados a mudar 
o que, na máquina de seu Ministério~ der sinais de corrupção; 
fico solidá_rio não só a S. Ex~ mas a qualquer Ministro que 
tome med1das restauradoras da dignidade deste País. _- _ 

Quero fazer este reparo em nome do Senado, pára ficar 
claro que os Senadores não estão apoiando esse ou aquele 
Ministro em função de nomeações: Eu mesmo-não tenho nin­
guém indicado para cargo algum. Meu único desejo é que 
S. Ex~ saiba escolher bem, al~uém que dignifique o-Cargo 
e que ajude a restaurar a c<Jnfiança popular no Governo Itamar 
Frànéo. -- · _ - - _-- - , 

Era o que tinha a·dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - Coiiéecto'a 
palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR: NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
segumte dtscurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, nunca 
poderei me cansar, cessar nunca jamais, de falar sobre o Nor­
deste, da sua importância, da prioridade que merece nas preo­
cupações de nossos governantes~ 

O Nordeste é viável, possível e é necessário que se vOlte 
para o Nordeste a fim de integrá-lo à realidade nacional. 

Existe hoje um outro Nordeste, Sr. Presidente, bem dife­
rente das imagens de reportagens de outrora, quando se pensa­
va que aquela região era a significação da pobreza, da miséria, 
do atraso e da decadência. -

O novo Nordeste de"sponta graças aos incentivos fiscais 
financeiros que lhe advieram nos últimos 27 anos. Nesse tem­
po: ~ ~u?ene ~prov_ou 2.~0 empreendimentos provenientes 
da tmctativa pnvada. Empreendimentos esses distribuídos por 
todos os Estados que compõem o polígono da Sudene. 

Em dezembro de 1991, foram concluídos definitivamente 
1 :ss1 projetos, restando_outros 916 no estágio de impl3ntação. 

Todos_ os projetos que foram implantados ou que estão 
em fase de Implantação receberam o apoio decisivo da Sudene,. 
através do Finor. 

O Finor tem uma atuação abi-angente, incentivarido -~mã 
m_ul.tiplicidade de empreendimentos industriais, agroindus­
tnats, de telecomunicações, de turismo, agrícolas, pecuária 
e pesca. 

Como exemplo temos a Norfil, na Paraíba, uma indústria 
têxtil das mais modernas da América Latina. A Paraíba tem 
189 projetos concluídos pela Sudene e 87 em implantaçãO. 
Está-~ implantando a Moura, em Pernambuco, para produzir 
batenas destinadas à exportação. Pernambuco tem 374 proje­
tos _concluídos e 153 em fase de implantação. O mesmo acon­
tece em outros Estados, inclusive no Norte de _Minas Gerais. 

Com o advento da Sudene, Sr. Presidente, a economia 
do Nordeste se dinamiZou. Sua dinamizaçãO- é- devida aOs 
incentivos fiscais e financeiros que modernizaram segmentos 
tradicionais da economia, voltando-se, de modo especial, para 
aqueles mais modernos. 

--- A-Sudene administrou tais incentivOs e o Banco do Nor­
deste do Brasil os operou. Os resultados do Finor beneficiaram­
todo o Nordeste, gerando três milhões de empregos diretos 
e indiretos. 

Os projetos já concluídos ou em fase de implantação 
custaram trinta e cinco bilhões de dólares. Desse total vinte 
bilhões-de dólares são relativos aos empreendirrieritOS -c~ncluí­
dos e o restante dos investimentos diz respeito aos projetos 
de implantação. 

Essa massa de investimento deu resultado eX.t"r3ordinário. 
O PIB regional dos setores industrial e de serviços passou 
de vinte e dois a quarenta e sete para vinte e sete e cinqüerita 
e oito por cento, respectivamente. 

Tais incentivos, Sr. Presidente, ti-ãnsformaram o setor 
produtivo do Nordeste, gerando impostos para os municípiOs-, 
Estados e União. 

Os incentivos- ajudaram o Nordeste a ser superavitário 
em sua balança comercial. A exportação dos produtos indus­
trializados do Nordeste passou de vinte e quatro poí cento, 
em 1972, para setenta por cento, nos últimos anos. 

Graças à Sudene, até 31 de dezembro de 1991 foram 
criados mais de três milhões de empregos diretos e indiretos. 
Seiscentos e dezessete mil são empregos diretos; os outros 

. dois milhões e quatrocentos mil são ocupações indiretas. 
É bom continuar frisando, Sr. Presidente, que com a 

~eração desses empregos todos os Estados do NordesteJoram 
beneficiados. Esses empregos, é bom que se diga, são regula-
res, estáveis e, em boa parte, qualificados. _ 
- Os projetos do setor industrial comprometem 74,4% dos 

recursos do Fino r. geram 74,3% dos empregos e 78,4% dos 
investimentos totais. _ 

Sabe-se que no Brasil de hoje precisa-se criar, a cada 
ano, mais de um milhão de empregos novos para fazer frente 
ao mundo jovem que bate anualmente às portas das empresas, 
buscando um lugar ao sol. Os empregos promovidos pela 
Sudene funcionam como fator de estabilização social, fixando 
os nordestinos em sua Região. 

Quando se fala de empre,go, Sr. Presidente, nossa refle­
Xão se volta normalmente para o problema de sal.ário e seu 
poder real de compra. 

Esse poder real de compra do salário, tanto do traba­
lh(l~or _quanto de qualquer cidadão. faz com que sejamos 
obngados a pensar urgentemente na retomada da política sala­
rial. 

O Ministro do Trabcilho, Walter Barelli, em boa hori, 
está pensando e discutindo o salário mínimo, para que seu 
valor não seja menos de cem dólares. · 
- ~pesar da receSs3.o -qUe ainda nos su-foca tanto, segundo 
a revista Visão (25-11-92), a economia não parou e pã.rece 
que já desponta no horizonte um abrandamento dessa mesma 
recessão. 
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A política salarial deve ser abrangente e a recomposição 
dos salários deve ser de tal monta que assalariados e aposen­
tados não percam seu poder de compra. 

Essa questão não é só uma preócUp3ÇâO social do Go­
verno como de nossos empresários que hão f:_stão insensíveiS 
ao problema. Tanto isso é Verdade que as empresas já prati­
cam, mensalmente, a antecipação salarial que se aproxima 
ou se identifica com a inflação do mês anterior. 

Os dissídios ·negociados dos metalúrgicos, dos químicos, 
dos bancários, por exemplo, incorporam· ganhos reais aos salá-
rios, fixarido correções mês--a mês. -

Aumentando o poder de renda salarial, o comércio ven­
derá mais, cairá o ritmo de alta dos preçoS d-os alimentos. 
O aumento desses, em outubro deste ano, foi de 30%,_ e, 
em novembro, segundo pesquisas, fiCará em 20%. 

Assim, com o aumento real dos salários, o assalaiíaâõ 
gastará menos ·com alimentação_ e terá sobra para a compra 
de outros produtos. 

Falando em consumo, logo vem a pergunta que-angustia 
todos os economistas:_ aumentando o consumo, não será ele 
inflacionário? Aumentando as vendas, não subirão os preços? 

Parece que não, Sr. Presidente, graças à recessão, a indús­
tria está trabalhando com ociosidade de 30%. Pondo para 
funcionar essa ociOSidade, o consumo seria recuperado sem 
pressão sobre os preços fmais. Pois com o aumento da produ­
ção haveria ganhos de escala e os custos das empresas seriam 
diluídos. 

O Governo quer recuperar o salário dos que têm baixa 
renda e isto é muito louvável e de meridiana justiça. 

Recuperando os salários dos que ganham pouco, eles 
poderiam consumir produtos populares, roupas e sapatos. 

Temos que convir, Sr. Presidente e Srs. _Senadores, que 
apesar de tudo, a massa salarial vem crescendo desde maio 
deste ano, acumulou um avanço de 9.5 até setembro próximo 
passado. 

O salário representa hoje apenas 60% do valor de 1985. 
Em setembro, a massa salarial teve um aumento real de 2%. 

Ante a necessidade de uma p0lítica salarial abrangente, 
volto-me, agora, ao Nordeste e, de modo especial, a Pernam­
buco, onde certos fatos, no campo social, acontecem de modo· 
angustiante. 

A região metropolitana de Recife, abrangendo 12 municí­
pios, abriga 3 milhões de habitantes. Desses~ 2 milhões moram 
em favelas que são seiscentas, só na capital. 

Quarenta e sete por cento dos favelados vivem sem rendi­
mento nenhum. Da população econornicaniêrite 3.tiva, 84 % 
ganham até 2 salários mínimos. a população favelada cresce 
4% ao ano na reg"íão metropolitana, onde há_ um déficit de 
250 habitações. _ · · · -

Eis aí, Sr. Presidente, o quadro de miséria e de fome. 
É por isso que a Sudene precisa se tornar, de novo, uma 

discussão-nacional, porque ela é importante e necessáría'para 
o desenvolvimento do Nordeste, pois nos anos de sua existên­
cia a Sudene realizou tanto pelo Nordeste que lhe deu uma 
nova fisionomia de desenvolvimento e progresso. 

Nos últimos tempos, a Sudene êStava como que morta 
e sem prestígio nenhum, tanto assim que seus altos quadros 
técnicos se eSvaZiaram tristemente. Esvaziaram-na porque a 
meta de certas elites do capitalismo selvagem era esvaZiar 
o Nordeste e, esvaziando-o, voltasse ele à sua penúria e à 
sua m_iséria. -

Quando se viu que a Sudene, através dos inc-entivos, 
poderia redimir o Nordeste e integrá-lo o desenvolvimento 
nacional, os inimigos do Nordeste resolveram esvaziá-la, senão 
mesmo destruí-la. 

Mas, agora, as esperanças em cheio voltam a nos viSitar. 
Acaba de ser nomeado seu superintendente o jovem prefeito 
de Campina Grande, em fim de mandato, Dr. Cássio Cunha 
Lima, que deu uma brilhante entrevista ao- Correio Brazi­
lieose, falando de seus planos frente à mesma. Falou dos esfor­
ços que irá envidar para que ela tenha seu prestígio recuperado 
e seja promotora- do desenvolvimento e integração do Nor­

. deste. 
Na entrevista: o jovem superintendente disse que sua 

missão primordial à frente daquela autarquia é recuperar seu 
prestígio político, voltando a "ser o fórum de discussões dos 
problemas do Nordeste" e que este ''volte a ser uma questão 
nacional". 

I>ãfa enfientar a C-riSe -de- recursOs que se irlstalo~ em 
todos os órgãos da Federação, o novo superinten-dente. _reco­
nhecendo o problema, "pretende desenvolver uma articulação 
-política com o apoio dos Governadores e Congressistas e bom 
trânsito nos Ministérios" para "sanar o problema da falta 
de verbas". Contando ainda com outros recursos previstos 
em lei, recursos estrangeiros serão buscados, porque alguns 
programas da Sudene contam com o apoio internacional. 

Pretende o Dr. Cássio Cunha Lima "apresentar pro­
postas não conservadoras que tragam urna visão nova do Nor­
deste para que possamos acabar com os preconceitos que 
ainda recaem sobre região. 

Urna das propostas inovadoras do novo superintendente 
é "abrir o órgão para pequenas e médias empresas que possam 
dar vazão às vocações latentes do Nordeste". 

E, de modo solene,_apresentou, reputo eu, uma das gran­
des soluções para o desenvolvimento do Nordeste: ~'Nós va­
mos fazer oom que a industrialização do Nordeste seja também 
fortalecida pelo empresariado nativo, local". Porque o Nor­
deste serviu de complementação industrial para o Sul". 

Está em discussão no País, promovida por certos líderes 
que não sei se chegam a tanto, a secessão do Brasil. Uma 
de suas razões é que o Sul só tem feito ajudar o Nordeste. 
Como já discuti sobre esse assunto, aqui, deste plenário, não 
vo!tarei ao mesmo. Mas o 1).9'!0 superintendente da Sudene, 
perguntado sobre este tema, respondeu: "Na verdade. o Nor­
deste ~ quem vive ajudando o Sul". 

Com o novo superintendente, a Sudene vai incentivar 
o- turismo em todo o Nordeste porque "o turismo é uma de 
nossas grandes vocações". Como também haverá incentivos 
especiais para os projetos agroindustriais e os-de fruticultura. 

A seca, diz o novo superintendente, é um fenômeno me­
,teorológico e "nós precisamos criar cOridições para conviver 
com ela". A seca precisa de "propostas definitivas", como: 
a revisão da "estrutura agrária, marcada por grandes latifún­
dios", "dotar a região de um potencial hídrico equilibrador 
da estiagem", "recuperação de poços artesianos", .. rever a 
política das grandes açudagens e i~corporar novas tecnologias. 
como a b_i_otecnologia". 

Sr. Presidente, sempre que este Senador fala em seca. 
não pode deixar de lembrar-se do grande Ministro de Viação 
e Obras de Getúlio Vargas-, José AméricÓ de Almeida, quando 
dizia que o Nordeste não precisa de esmola e sim viabilizar 
os seus açudes, barreiros e o açude São Francisco para irrigar 
as terras· castigadas pela seca, para o Nordeste tornar-se a 



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 28 9675 . 

Califórnia da América do Sul, abastecer o Brasil e exportar 
para o mundo. Sempre que falo do Nordeste, não possd deixar 
de homenagear aquele grande líder paraibano, coindden~ 
temente da mesma pequena Paratba de Cássio -Cunha. Lima. 

Sr. Presidente_, Srs. Senadores~ está aí, em rápidãs pince· 
Jactas, o possível programa do novo supe:çintendente da Sude· 
ne. Com isso, exUlto e parabenizo o Dr. CássiO CUnha Lima. 

A Sudene faz parte do Nordeste, e SCII). aquela superinten­
dência os problemas nordestinos ficam sem rápidas soluções. 

O Nordeste não é e nem pode ser o irmão enjeitado 
do nosso País. Todos sabem, o potencial do Nordeste é imenso 
e precisa ser despertado e colocado em atividade. _ 

A Sudene muito já fez pelo NOrdeste e ainda pode fazer 
muito mais. A Sudene, em mãos capazes, e sef.n politicagem, 
pode muito bem desenvolver o Nordeste e integrá-lo ao desen­
volvimento de todo o País.· Com o Nordeste desenvolvido_.._ 
só a Nação corno um todo ganhãrá com isso. 

Era o que tfnha a dizer, Sr. Presidente. (MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata)- A Presidência 
informa ao Plenário que-ná Comissão Especial do Impeach­
ment foi aberta a sessão de apreciação do Relatório Final 
do Sr. Relator, sobre as acusações feitas ao Senhor Presidente 
da República afastado, Fernando Collor de Mello. 

o SR. PRESII)ENTE (Gerson Cainata) -Sobre_~mesa:­
proposta de emenda à Constituição que será lida pelo Sr. 
1<? Secretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N• 11, DE 1992 

Altera os arts. 52, 111, 119, 120 e 128, suprime 
o § 2~ do art. 121, da Constituição Federal, e adita 
dispositivos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

I- três, dentre juízes dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, indicados-em lista fríplice pelo próprio Tri­
bunal; 

11- dois, dentre advogados com mais de dez anos 
de efetiva atividade profissional e membros do Minis­
tério Público Eleitoral, com mais de dez anos de carrei­
ra, indicados na forma do art. 94; 

IH-dois dentre cidadãos de notável saber jurídi­
co, reputação _ilíbada e com mais 4e dez anos de exer­
cício efetivo da atividade política, indiCfidos pelo Con­
gresso-Nacional. 

Parágrafo úriico. A nomeação, nas hipóteses pre­
vistas nos incisos_ I e II deste artigo, somente se dará 

-após aprovação p_elo Senado_ Federal. 
Art. 120. Haverá um Tribunal Regional Eleito· 

__ ral na capital de cada Estado e no Distrito Federal. 
composto de sete Juízes, nomeados pelo Presidente 
da República dentre brasileiros com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 

I - três, dentre juízes da carreira da magistratura 
eleitoral, com mais de cinco anos de exercício, me­
diante promoção, por antiguidade e merecimento, al­
ternadamente; 

II- dois, dentre advogados com mais de dez anos 
de efetiva atividade profissional e membros do Minis­
tério Público Eleitoral, com mais de dez anos de carrei­
ra. indicados na forma do art. 94; 
-- --ni- dois, dentre cidadãos de notável saber jurídi­

co, reputação ilibada e com mais de dez anos de e;ter­
cício efetivo da atiVidade política, indicados pela As­
sembléia Legislativa. , 

"Art. 128. O Ministério Público abrange: 
I -o Ministério Público da União, que compreen-

de: 
As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Fedçral, a) o Ministério Público Federal; 

b) o Ministério Público do Trabalho; 
com fulcro no art. 60, § 3!', da Constituição Federal, prornul- c) 0 Ministério Públicé)M1Hiar; 
gama seguinte Emenda Constitucional: ' -

d) o Ministério Público Eleitoral: 
Art. 1~> Suprimido o§ 2!' do art. 121, renume- e) oMinistérioPúblicodoDistritoFederaleautar-

rados os que se lhe seguirem, dê-se aos arts. 52, 111, .. quias. 
119, 120 e 128, I, da Constituição Federal, a seguinte ....................................... - .......................... .. 
redação: · ·· · --_ ·-

"Art. 52. - --_ . _ __ -: Art. 2<? O Ato das DisposiÇões ConstituCionais Transl-
•••• H ......... --····~·-· ----.-_:-:~rl~ --tõiíãs paSsa a víger acrescido dos arts. 71 e 72, com a seguinte 

• • ·' •••••• ···········~--~-~-·~······-·····•···~······-···---..... - ....... u·~- redação: 
III- aprovar,_ previamente., por voto secreto, 

após argüição- pública, a escolha de: 
a) magistrados, nos casos estabelecido~ nesta 

Constituição; --
b) ministros do Superior Tribunal Eleitoral, indi­

cados pelo Presidente da Repúbl_ica; 
c) ministros do Tribunal de Contas da União, indi-

cados pelo Presidente da República; 
d) governador de território; 
e) presidente e diretores do Banco Central; 
I) procurador-geral da República; 
g) titulares de outros cargos que ã lei determinar. 

. , . 
• • ' • • ' • • • • • • • • • • • •• • • • ~•-. • .,; • • • •'••- • •"• • ~· #•• • ~-• • • n u. ·~ ~• ~,.,.~,. •""· 

"Art. H9. O Superior Tribunal Eleitoral com­
por-se-á de s,çte Ministros, escolhidos dedtre brasilei­
ros, com- mais de trinta e cinco e menos de sessenta 
e cinco anos, nomeados pelo Presidente da República, 
sendo: 

- "Art. 71. Até que Se instalem o Superior Tribu- -
nal Eleitgr().l ~ qs IribuP.ais. Regionais Eleitorais, pre­

--vistos nos arts. 119 e 120 da Constituição~ exerCei-á 
a cOmpetéricia a eJeS atribuída a atual estrutura judi­
ciária existente. 

§ 19 Enquanto não for realizado o concurso pú­
blico de provas e títulos para o preenchimento dos 
cargos de Juiz da carreira da magistratura eleitoral~ 
as atribuições atinenteS à Justiça Eleitoral de primeira 
instância serão exercidas pela Justiça Estadual. 

§ 2• As atribuições do Ministério Público Elei­
--toral serão ex-ercidas pelo _Ministério Público Federal 

até ci,ue se realize o concurso público de provas e títulos 
para o preenchimento dos cargos da carreira. 

Art. 72. A oomposição inicial do Superior Tri­
bunal Eleitoral e. dos Tribunaís Regionais Eleitorais 
far-se-á pela nomeação dos Juízes na proporção pre-
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vista nos rirts. 119 e 120 dS:-CoriStíiuiÇão, dispensado 
o tempo mínimo de exercício do cargo, exigido nos 
incisos I e II, parte final, do mesmo art. 120. 

§ 1~ Os Ministros do Superior Tribunal Eleito­
ral, oriundos da magistratura, serão indicados em lista 
tríplice, elaborada pelo atual Tribunal Superior Eleito­
ral, dentre os Juízes dos Tribunais Regionais Federais. 

§ 2' O Ministro do Superior Tribunal Eleitoral, 
oriundo do Ministério Público, será indicado dentre 
os membros da carreira do Ministério Público Federal, 
que atuam junto ao Tribunal SuperiOr· Eleitorât 

§ 3~' Os Juízes dos Tribunais Regionais Eleito­
rais, oriundos da magistratura, serão indicados em lista 
tríplice, elaborada pelo atual Tribunal Superior Eleitow 
ral, dentre os Juízes federais. -

§ 49 Os Juízes dos Tribunais Regi_~~ai_s __ Eleitow 
rais, oriundos do Ministério" Público, serã-o indicados 
dentre os membros da carreira do Ministério Público 
Federal que atuam junto aos atuais Tribunais Regionais 
Eleitorais." 

Justificação 

Antecipandownos à revisão constituciõhal, por enterider­
mos que já para as próximas eleiçOes, a ocorrerem em 1994, 
a autonomia da Justiça Eleitoral deverá estar vigendo - o 
que não ocorrerá, por inviabilidade de tempo, se esperarmos 
a revisão constitucional, a qual somente terá início em outubro 
de 1993, sem data fixada para o término-, apresentamos 
à consideração e voto dos nobres Pares, a _presente Proposta 
de Emenda à Constituição_, que visa a conferir à Justiça EJei­
toral estrutura própria, tornando-a de atuação permanente 
e autônoma. 

Entendemos necessária a alteração do texto constitucio­
nal, neste momento, antes da revisão constitucional, Com o 
objetivo de atribuir autonomia à Justiça Eleitoral, em razão 
do fato de serem, atualmente, realizadas eleições de dois em 
dois anos, o qu~ já exige uma atuação, se não permanente, 
de razoável contmuidad_e por parte da Justiça Eleitoral e com 
a adoção, praticamente- certa, do sistema parlamentarista de 
governo -a viger imediatamente -e com o necessário voto 
distrital- que lhe é inerente- essa atuação da Justiça Elei­
toral se_ tornará, in-evitavelmente, permanente, eiJi razão da 
~~acterística maior do sistema parlamentarista, que é a possi­
bilidade de dissolução do Parlamento e convocaÇão-de eleições 
gerais a qualquer momento. 

Em razão desses fatos, resolvemos nos antecipar à revisãÓ 
constitucional - quando, provavelmente, deverão ser adota­
dos o sistema de governo parlamentarista e o voto distrital 
- elaborando a presente PEC, coni o objetivo _ae -propor~ 
cionar à Justiça Eleitoral a estrutura ne_cessária e i_ndispensável 
para fazer frente ao mmnento político e eleitoral que se avizi­
nha. 

É de ser ressaltado, porém, que a autonomia da Justiça 
Eleitoral se faz necessária, independentemente de mudança 
de sistema de governo, visto que eleições são realizadas, tam­
bém, no sistema presidencialista e, como já anteriormente 
afirmado, estas têm ocorrido atualmente, a cada dois anos 
o que exige verdadeira concentração de esforços por part~ 
da Justiça e dos Ministérios Públicos estaduais para dar conta, 
além das que lhes são próprias, das atribuições da Justiça 
Eleitoral, o que nem sempre ocorre a córitento~ 

No mérito, portanto, a Proposta de Emenda à Consti­
tuição, de nossa autoria, confere composição própria aos Tri­
bunais Eleitorais, mediante a criação da Justiça especializada 
Eleitoral_e do Ministério Público Eleitoral, vinculado ao Minis_­
téi1.o Público da União, visando a, não só, aparelhar a Justiça 
Eleitoral para cumprir o seu relevante papel à frente das elei­
ções, mas, também, com o objetivo de desobstruir a Justiça 
estadual que, com todos os seus problemas crônicos de falta 
de pessoal e assoberbamento de trabalho, tem sido incumbida 
de exer<:er a jurisdição eleitoral. __ . 

Com esse escopo, propomos a alteração dos artigos 52, 
III, 119,120, 128, I, a supressão do§ 2', do artigo 121,todos 
da Constituição Federal,_ e o acréscimo dos artigos 71 _e 72 
ao Ato d-aS Disposições Cónstítucionais TransitóriaS. 

As modificações sugeridas propiciam a existência de um 
Superior Tribunal Eleitoral, composto-de sete Ministros, -sen­
do três escolhidos dentre os membros da magistratura eleito­
ral, dois oriundos do Ministério Público Eleitoral e da classe 
dos advogados e dois indicados pelo Congresso Nacional. De 
forma semelhante se dará a composição dos Tribunais Regio­
nais Eleitoral, na qual haverá a participação das ASselrlbléias 
Legislativas Estaduais, que indicarão dois dos Juízes. Por fim; 
os Juízes eleitorais e os procuradores eleitorais serão recru­
tados em concurso público de provas e títulos. 

Cumpre-nos, neste momento, esclarecer a participação 
do Congresso_ Nacional e das Assembléias Legislativas, _na 
composição dos Tribunais Eleitorais. 

É o nosso entendimento que_, em se tratando de Justiç~ 
especializada, cuja jurisdição compreende a matéria eleitoral 
e, dizendo esta, especificamente, respeitO, de forma direta 
e imediata, aos interesses políticos, personificados pof aqueles 
que são detentores de mandato público, devem, esses deten­
tores de mandato, representantes do povo, ser ouvidos e influir 
na composição do órgão cuja atuação será preponderante na 
indicação do rumo a ser trilhado na caminhada democrática 
-que o País enceta. 

Já a participação das Assembléias Legislativas na compo­
sição de um órgão que é federal- já que a Justiça Eleitoral 
é da União - se justifica não só pelos argumentos suPra-ex­
postos, como, também, pelo caráter nacional que se reveste 
a Justiça Eleitoral e, mais ainda, pela necessidade de sincronia 
com o _atualmente previsto na Constituição Federal que, em 
seu artigo 120, § 19 , I, b, estabelece a participação-da Justiça 
estadual na composição e escolha dos juízes dos Tribunais 
Regionais Eleitorais. 

-~ '---Além das ~lt~rações proposta~ à parte permanente da 
Constituiç~o, apresentamos, também~_ª sugestão de adita­
mento de dispositivos ao Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, visando a resolver, de imediato, o problema da 
composição inicial dos Tribunais Eleitorais para que não haja 
solução de continuidade no exercício-da jurisdição eleitoral. 

Foi preocupação nossa manter íntegro o· Sist_ema Judiciá­
rio, estabelecido na ConstituiÇão Federal,e, portanto-, a estru­
tura que sugerimos para a Justiça Eleitoral foi criada à imagem 
e semelhança dos existentes no âmbito da Justiça Federal 
e das Justiças especializadas, atualmente previstas na Lei 
Maior (v.g. Justiça do Trabalho, Justiça Militar). Assim como 
as normas acrescidas ao ADCT se espelharam, fidmente, 
nos e~emplo_s tipificados no artigo _27 e seus_parágrafos, do 
própno Ato das Disposições ConstitucionaiS Transitórias. 
. Em assim procedendo, cremos ter mantido intacto _o espí­

nto da Carta de 1988 e a sistemática por esta instituída no 
que diz respeito ao Poder Judiciário. · 
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E, ainda mais, cremos que com esta PropoSta de Emenda 
à Çoristitu1ção Viabilizamos o princípio constitucionã.l da "nor­
m,alidade e legitimidade 9as eleições, contra a influência do 
poder econômico o"U o abuso do exercício de função", inscul­
pido rio artigo 14, § 9• da Lei Maior. 

Sala das Sessões, 27 de novembro de 1992. 
Iram Saraiva- João Rocha - Mauro Benevides- E pitá­

cio Cafeteira - Magno Bacelar - Elclo Alvares - Gerson 
Camata ..;.... Affonso Carmago- Lavoisier Maia- Nabor Jó­
nior- Jutahy Magalhães- Alfredo Campos- Dario Pereira 
- César Dias - Almir Gabriel - Eva Blay - Mário Covas 
...:..... Pedro Simon - Esperidião Amin - Rachid SaJdanha Derzi 
- Ganbaldi Alves Filho- Nelson Wedekin- Ronaldo Aragão 
- Humberto Lucena- Francisco Rollemberg- José Fogaça 
- Beni V eras - Ruy Bacelar- Josaphat Marinho- Moisés 
Abrão- Levy Dias- Ney Maranhão - Meira Filho - Aureo 
Mello - Mareio Lacerda - Valmir Campelo- Darcy Ribeiro 
- Lucfdio Portella - Flaviano Melo - João Calmon - Dirceu 
Carneiro - João França - lrapuan Costa Júnior - Antonio 
Mariz - Ronan Tito - Aluizio Bezerra - Raimundo Lira 
- Eduardo Suplicy. 

() SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) -A proposta 
de emenda que acaba de ser lida está sujeita a disposições 
específicas, constantes dos ari:s. :3.54 e seguintes do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à p,ublicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) -Esgotado o 
tempo destiriado ao Expediente. 

Presentes na Casa 30 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

A Presidência retira da pauta de hoje o Item 1, nos termos 
do art. 175, e, do Regimento Interno. 

· É o· ~eguinte o item retirado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 68, DE 1992 
(Em ·regime de urgência nos termos do art._ 336, 

c, do Regimento Interno.) 
Oiscussão, em turn,o único, do Projeto de Resolu­

ção n9 68, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e reestrutura a Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social. (Dependendo de pareceres.) 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata):_ Item 2: 

OFÍCIO N• S/24, DE 1992 
·(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno. . · -
· Ofício n• S/24, de 1992 através do qual a Prefeitura 

Municipal de Cambé, Estado do Paraná, solicita autori­
zação para contratar operação de crédito junto aO Ban­
co do Estado do Paraná - BANESTADO -, com 
recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento Urba­
no·- FDU -,no valor de novecentos e dez milhões 
de cruzeiros, destinados a obras de infra-estrutura na­
quela municipalidade.(Dependendo de Parecer) 

Coilcedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo, 
para proferir pa~ecer. 

O SR AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Prefeitura Muni­
cipal de Cambé-PR, encaminha a esta Casa, através do Ofício 
"S" n<:> 24, de 1992, pedido de autorização para realizar opera­
ção de crédito no valor de Cr$ 910.000.000,00 (novecentos 
e dez milhões de cruzeiros), equivalentes a US$233,951.00 
(duzentos e trinta e três mil, novecentos e cinqüenta e um 
dólares, em 20-7-92), junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. -BANESTADO. . . -. 

Trata-se de _financiainento destimido a obras de infra-es­
trutura que beneficiarão as populações de baixa renda, dentro 
d9 _Programa Estadual de D~se:nvolvimento Urbano - PE­
DU.- Os recursos são oriundos do Tesouro Geral do Estado 
do Paraná, contando suplementarmente com aporte do Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIRD 
-,de acordo com o Contrato de Empréstimo n"' 3.100-BR, 
de 14 de agosto de 1989. 

A operação sob análise possui as seguintes caractcrístícas: 
a) valor pretendido: Cr$ 910.000.000,00 (equivalentes a 

US$233,951.00 em 20-7-92); 

ria; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
c) juros: 12% a.a.; 
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial Diá-

e) garantia: não especificada; 
O destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: _em 48 parcelas mensais, vencendo~se 

a primeira 12 meses após a primeira liberação;- --
~dos juros: em parcelas mensais. 
Ú Ofício da Prefeitura de Cambé-PR, encaminhou a auto­

rização legislativa e Certidões Negativas de Débito jUnto à 
Receita Federal, INSS e Caixa Econômica, além de atestados 
quanto à inexistência de operações de crédito por antecipaçãO 
da Receita, comprovadas com balancetes do último exercício 
(julho/91 a junho/92) e execução orçamentária do mesmo pe­
ríodo. 

~be esclarecer que a Lei Orgânici do Município dispen· 
sa a existência de Plano Plurianual de Investimento para o 
atual mandato, sendo que sua execução está condicionada 
à do Plano Diretor, o qual se encontra em fase de elaboração. 
Por Õutro lado, a Lei n9 8.388/91 não se aplica ao caso em 
questão, dado que a Prefeitura terá credores estaduais. 

Do processo consta também o Parecer DEDIP/CO­
DEM·9210363, de 09-9-92, segundo o qual o Município de 
Cambé-PR, para o atual exercício. dispõe de Cr$ 
4.970.500.000,00 mil como estimativa para despesas de capital. 
Dentro dos limites estabelecidos pela Resolução 36/92. do 
Senado Federal, a referida Prefeitura pOderá contrair emprés­
timos no exercício até o mâximo de Cr$6.591.277,100,00 mil, 
correspondendo à sua margem de Poupança Real, dentre ou­
tros parâmetros. 

-Considerando que a Prefeitura de Cainbé realizou peque­
nas operações, dentro do PEDU e o âmbito estadual do finan­
ciamento, entende o Banco Central, segundo o Parecer acima 
referido, não haver obstáculos à concessão da autorização. 

Há que se ressaltar, ainda, a condição do Banestado, 
que se restringe a agente repassador dos recursos do Fundo 
de Desenvolvimento Urbano - FDU. Neste sentido, faz-se 
mister ponderar que, s.m.j., a autorização do Senado Federal 
já foi' naturalmente dada ao empréstimo contraído pelo Estado 
do Paraná junto ao BIRD, e que as _operações de crédito 
decorrentes da execução dos projetos do Pedu, estão ,rigorosa-
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mente circunscritas ao âmbito estaduaL Quanto à discussão 
sobre os juros e atualização monetária- exigidos da Prefeitura, 
a auséncia de informações sobre o contrato com o Bird e 
as condições de financiamento previstas no FDU, impede uma 
análise mais embasada das condições financeiras da operação 
de crédito sob exame. 

Diante do acima exposto, somos _de parecer favorável 
à autorização solicitada pela Prefeitura de Cambé-PR, através 
do Ofício "S''- no;~ 24, de 1992, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO n' 88, de 1992 

Autoriza a Prefeitura de Cambé-PR a contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANEST ADO, com recursos do Fundo Estádual 
de Desenvolvimento Urbano - FDU, no valor de 
Cr$910.000.000,00 (novecentos e dez milhões de cru· 
zeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1•É autorizada a Prefeitura Municipal de Cambé·PR 

a contratar operação de crédito junto ao B.3.nco do ~stado 
do Paraná S.A. - BANESTADO -. no valor de Cr$ 
910.000.000,00 (novecentos e dez milhões de cruzeiros). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artig() inte­
gram o Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano- FDU 
-,e o financiamento objetiva a execução de obras de infra-es­
trutura dentro do Programa Estadual de_ Desenvolvimento 
Urbano- PEDU. 

Art: 2"' A operação de crédito ora autorizada terá as 
seguintes características: 

a) valor pretendido: Cr$910.000.000,00 (equivalentes a 
US$233,951.00 em 20·7-92); 

ria; 

b) prazo para desembolso dos recu~os~ 12 meses; __ 
c) juros: 12% a.a.; -
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial Diá-

e) garantia: não especificada; 
O destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em 48 parcelas mensais, vencendo-se 

a primeira 12 meses após a primeira liberação; 
-dos juros: em. parcelas mensais. 
Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Este é o pare_~r, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata)::- Em discussão 
o projeto, em turno úníco. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum • 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) -Item 3: 

OFÍCIO N• S/26, DE 1992 

(Em regime de urgéncia, nos term~s do art. 336. c, do 
Regimento Interno. 

Ofício n• S/26, de 1992 através do qual a Prefeitura Muni· 
cipal de Ibiporã, Estado do Paraná, solicita autorização para 
contratar operação de crédito, com o Banco do Estado do 
Paraná - Banestado - .. dentro do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- Pedu -,no valor de dois bilhões 
de cruzeiros. (Dependendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - Coriceao a 
palavra ao -nobre Senador Affonso CamargO-, para proferir 
parecer. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Para proferir 
parecer.) -Presidente,_ Srs. Senadores, o senhor Prefeito 
Municipal de Ibiporã, PR, encaminha para exame do Senado 
Federal pedido de autorização para contratação de operação 
de crédito do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- Pedu- no valor de até Cr$2.000.000.000,00 (dois bilhões 
de cruzeiros), equivalentes a US$523,177.00 (quinhentos e 
vinte e três mil, cento e setenta e sete dólares) em 16-7-92. 

Pretende o referido Município reaüzar obras de infra-es­
trutura previstas no Pedu, contando com empréstimo do Fun­
do Estadual de Desenvolvimento Urbano- FDU --:-;o qual 
é constituído de_ recursos do Tesouro Geral do Estado do 
Paraná suplementados por aporte do Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Contrato de 
Empréstimo n" 3.100-BR, de 14·8·89). 

A contratação deverá ser realizada nas seguintes condi­
ções; 

a) valor pretendido: Cr$2.000.000 .000,00 (equivalentes 
a US$523,177.00 em 16-7·92); 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
c) juros: 12% a. a.; 
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial Diá-

ria; 
e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
O condições de pagamento: _ 
- do principal: -em 48 parcelas mensa-rs-, vencendo-se 

-a primeira 12 meses após a primeira liberação; 
-dos juros: em parcelas mensais. 
O processo em análise encontra-se instruído adequada­

mente, dele constando a Lei autorizativa para a contratação 
da operação (Lei n• 1.037/90, da Câmara Municipal de lbiporã) 
e as Certidões Negativas reterentes a débitos junto à Receita 
Federal, FGTS, e INSS. 

Quanto_ à exigência da Resolução no:> 36/92, que rege a 
matéria, no sentido da previsão do empréstimo no Plano Plu­
riãnual, a Prefeitura esclareceu que o Município está obrigado 
a elaborar aquele Plano no primeiro exercício financeiro do 
próximo mandato. Foram, no entanto, remetidos os Balan­
cetes e síntese da execução orçamentária de julho de 1991 
a junho de 1992. 

O parecer do Banco Central (Parecer DEDIP/CO­
DEM·92/0388, de 9·9·92) deixa claro que o exarne da operação 
Pleiteada à luz dos limites operacionais estabelecidos na Reso~ 
lução acima referida, resultou na constatação de que o finan­
ciamento se enquadra na capacidade de pagamento do Muni­
cípio. Alerta, ainda, para-o fato de que a Lei Municipal autori­
zativa, em seu art. 3~, permite ao Chefe do Executivo ceder 
em garantii ao agente financeiio, parcelas-do ICMS, ou_tribu­
to que o substituir, em montan1enecessário, o que contraria 
o inciso IV, do art. 167 da Constituição Federal. Neste sentido, 
vale ressaltar que a autorização do Senado Federal à operação 
de crédito solicitada pela Prefeitura de Ibiporã_!PR, não impli­
ca a concordância com a garantia referída -ria 1ei municipal, 
devendo o Banestado evitar sua referência ou aceitação no 
contrato da operação de créd~to. 

Por oportuno, cabe esclarecer que os re_cursos previstos 
na operação, segundo o mesmo parecer, são oriundos de fon­
tes orçamentárias e do empréstimo externo, já autorizado 
pelo Senado Federal, não representando impacto monetário 
adicional. Quanto ao Banestado, por se tratar de mero agente 
repassador, não sofrerá elevações do seu nível de exposição 
com o setor público, e nem impacto com ·as~ rubricas enume­
raâas pela Circular no 1.788. 
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Ante o exposto, somos pelo acolhimento do pleito nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE'RBSOLUÇAO}~', 89, DE 1992 

Autoriza a Prefeitura do Município de Ibiporã (PR) 
a contratar operação de crédito, com o Banco do Estado 
do Paraná- BANESTADO, dentro do Programa Esta­
dual de Desenvolvimento Urbano - Pedu, no vaJor 
de até Cr$2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros). 

O SENADO FEDERAL resolve: 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de lbiporã (PR), nos 

termos do art. 6' da Resolução n' 36/92, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de empréstimo no--valor de 
até Cr$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de cruzeiros), junto 
ao Banco do Estado do Paraná - Banestado. 

Parágrafo únicó.-A- operação de crédito ora autorizada 
envolverá recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento 
Urbano- FDU -,dentro do Programa Estadual de Desen­
volvimento Urbano- Pedu. 

Art. 2~ As condições fmanceiras básicas da operação 
são as seguintes: -_ _ _ --

a) valor pretendido: Cr$2.000.000.00D;oo;. 

ria; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
c) juros: 12% a. a.; 
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencj.al Diá-

e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura; 
I) condições de pagamento: 
- do principal: em 48 parcelas mensais, vencendo-se 

a primeira 12 meses após a primeira liberação; 
-dos juros: em parcelas mensais. 
Art. 3? Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Este é o parecer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) -Em discussão 
a matéria. 

Não havendo quem peça a palavra, ence.rro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) -Item 4: 

Discussão, em turno úniCo, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~> 361, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 83, de 1992 (n' 190/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o te_xto do Protocolo 
para a Solução de Controvérsias, celebrado entre a República 
Federativa do Brasil, a República Arg~ntina, a República 
do Paraguai e a República Oiieittal do Uruguai, em Brasília, 
em 17 de dezembro de 1991. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno .. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final apróvada: 

Redação final do projeto de Decreto Legislativo 
n• 83, de 1992 (n' 190, de 1992, na Cimara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do R~gímento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , de 1992 

Aprova o texto do protocolo para a Solução de 
Controvérsias, celebrado entre a República Federativa 
do Brasil, a República Argentina, a República do Para­
guai e a República Oriental do Uruguai, em Brasília, 
em 17 de dezembro de 1991. 

Art. 1• É aprovado o texto do Protocolo para a Solução 
de Controvérsias, celebrado entre a República Federativa do 
Brasil, a República Argentina, a República do Paraguai e 
a República Oriental do Uruguai, em Brasília, em 17 de de­
zembro de 1991. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciaçãO-do Congres­
so Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 

, do referido Protocolo, bem como quaisquer ajustes comple­
mentares que, no-s termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimônio nacional. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gei'son Camata) -Esgotada' a 
matéria constante da Ordem do Dia. - -

Passa-se à apreciação do Rc!querimentO n" 859, de 1992, , 
lido no Expediente, de autoria do nobre Senador Esperidiáo 
Amin. 

Solicito ao nobre Senador Ronaldo Aragão o parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

·O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SeÓa­
dores, o Requerimento n9 859, instruído e publicado no Diário 
Oficial da União do dia 24 de novembro de 1992, designa 
o Senador Esperidião Amin para compor a Delegação -do 
Brasil na XLVII Sessão da Assembléia Geral das Nações Uni­
das, na qualidade de Observador Parlamentar. 

Sr. Presidente, o parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Carriàta) -O parecer 
é favorável. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata)- Volta-se à 
lista de oradores. 

ConcedO a palavra ao nobre seriãdõr Aluizio Bezerra. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA (PMDB - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, de 
longa data e ao longo de várias legislaturas, ora como Depu­
tado e agora como Senador e Vice-Presidente do Parlamento 
Amazônico~ nós· viemos lutando pela integração dos países 
amazônicos e pelo nosso efetivo intercâmbio com o Pacífico. 
Pru:.a nós, essa luta, pelo mais profundo efetivo intercâmbio 
do Brasil com as nações amazônicas, e destas com o nosso 
País, é uma luta central, fundamental. 

Nesse sentido, ao buscarmos as vias concretas da integra­
ção, o Acre desponta, na sua condição de Estado brasileiro 
mais a Oeste, mais próximo do Pacífico, como o caminho 
natural do Brasil, juntamente com Rondônia, em direção 
àquele outro lado do Continente. E o ·p-rolongamento da 
BR-364, de Cruzeiro do Sul (AC) a Pucalpa, no Peru, se 
coloca como essa via natural rumo ao Pacífico. 

Através dessa via, verdadeiro ·~canal do Panamá asfalta­
do'', será estabelecido um sistema de comunicação multila­
teral, de mão dup~a. verdadeira porta .Par.:t uma nova era 
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de benefícios inestimáveis, em termos· cte-·"fntêrCâritbio, para. 
a nossa e para as fuTuras ·gerações. Ttidos ps_ campos, do 
cientüico e cultural até o econômico, comercial e ecológico, 
terão intensificado um lritefcãmbio _mutuamente vantajoso. 
Esse é o espírito c o móvel fUndamentai da integração regional; 
,sobretudo por parte da comunidade amazónicã:~ representante 
do maior ecossistema vivo do Planeta. 

Apesar de ser uma necessidade lógiCa;a··-BR~364 tem . 
encontrado resistência. E, nesse terrerio, os inteiesses globais 
e estratégicos norte-americanOs têm sido o mais importa-nte 
e mais agressivo foco de resist~ncia. Já nâ- E00-92, denun­
ciamos a pressão direta do staff do Presidente Bush que, em 
nome dos grandes monopólios econômicos, vem jogando pesa­
do contra a soberania dos países amazônicos e contra essa 
rodovia. 

O que _nós perguntamos é o seguihtt:: como COnceber 
que uma região que corresponde a dois terços do País ainda 
não conte, no seu núcleo central, com uma impottãnte estrada 
de integração regional, de integração com a bacia Amazôni;Ca, 
de integração com o resto do País? Não f~ sentido._

7 
o 

Foi por ingerência direta dos Estados Unidos que os japo­
neses, por exemplo, tiveram que recuar o financiamento da 
BR-364. Eles estão contra a instalação de um efetiyo interCârii:. 
bio Atlântico-Pacífico e Pacífico-Atlântico, atrávés-dos nossos 
países amazônicos, latino-americanOs. Não interessa aos Esta­
dos Unidos que certas mercadoriaS brasileiras cheguem à Ásia 
e aos mercados andinos mais competitivas, com -metade dos 
seus cu'stos de transporte. 

Mas os interesses do Brasil não coincidem, nesse caso, 
com os dos norte-americanos. Ao contrário. Iitteressa -ao Bra­
sil, interessa à comunidade amazônica, que se estabeleça um 
sistema viário de integração regioóal o mais ext~nso, o mais 
profundo e o mais efetivo possível. O pleno intercâmbio mu­
tuamente vantajoso para o conjunto da comunidade ama-
zônica. -- --

E não há, nessa pretensão, nesse grojeto integrador, ne­
,Wuma idéia antiambientalista, como eles querem (azer crer. 
Pelo contrário, a idéia é a integração a favor da preserVação 
ambiental. É integT.áÇão a favor do homem e a favor da flores- , 
ta. Nós entendemos que, com boa vontade poUtica, esse -binô· 
mio é absolutamente compatível e barmonizáv~J. . ___ _ 

E assim o enteótfCu o Prestcteme u3niar f.·ranco. O nossc 
otimismo saiu fortalecido -depois de enconfro reocente com 
o Presidente Itamar, que mostrou absoluta compreensão em­
relação à necessidade da BR-364 e, portanto, demonstrou 
abertura à necessidade da construção dos 200 quilômetros 
que faltam, do lado braSileiro, para que se estabeleça e~síf 
integração regional. A n-oSSa)uta, neste momeli.to, é pela · 
mobilização dos recun;os para a constniçáo dos primeirOs lOQ 
quilômetros, ainda este .ano, portanto, no Orçamento da 
União, já que texnos que. enfrentar a opo.sição dos norte-ame­
ricanos que hoje, mais do que nunca, ipedem que países que 
possam financiar recuem, através da preSsão- internacional. , 
A mais recente delas veio através de artigo de página inteira. 
da grande imprensa, onde abrem fogo contra a BR-364, em 
nome da preservação ambiental. Orá, eles to~, cOmo pon­
to de partida, a denúncia lógicae legítima contra adeVastaçãí;> 

·irracional da An'.utzônia, através de grupos madeireiroS, com 
o que nós também estamos de acordo. 

Mas, em segtÍída, trocam os pés pelas maos e assumem 
a pooição pela proibição da exploração do IJIOIDO, pelO com­
bate A BR-364 e tel1IIÍ!IIIIIÍ caindo no conbecido nd'rlo da 

· ~ intocal>e!, ~ ~ jnle.:ta, ~. _eaquaato 

milhões de pessoas estão morrendo à míngua, dentro da flo­
resta e à beira da floresta. A sua análise é o mais puro contra­
senso. A BR-364 não serve porque vai facilitar o escoamento 
de _madeiTa da Amazônia para o mundo e a devastação, portan­
t9; Vai ficai pior. Esta é a conclusão deles. 

É preciso não misturar as cõisas. Nós somOs ambien­
fulistas e nós preocupamos em unir meio ambiente aó contexto 
SOCial. Entende!_Ilos que não se pode tratar essas dimensões 
separadamente. Mas o raciocínio de certos grupos ambien­
talistas, e que foi defendido nesse artigo eni jomãl ae circu­
lação nacional~ não se ocupa da questão da função social 
da floresta. 

Eles entendem defesa do meio mabiente como um ritual 
quase r_eligioso, onde o qUe interessa é que nenhuma árvore 
pode ser derrubada, mesmo que a· ·árvore cresça, apodi'eça, 
e- não cumpra função alguma para milhares de famílias que, 
ali perto, morrem à míngua. Esses nunca viveram_ na Ama­
zônia. 

Aqueles que nunca vivenciaram- a Amazônia de dentro, 
podem cair numa postura mística, idealista. Ao não poderem 
contar com a relação naturál, com a vivência direta de quem 
experimentou aquele riquíssimo ambiente desde que nasceu, 
podem, com alguma facilidade, escorregar para a idéia do 
verde pelo verde. Não é o nosso caso. 

O Sr. Josapbat Marinbo-Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ALUIZIO BEZERRA - O.uço o ap~ do nobre 
Senador Josaphat Marinho, com muita satisfação. 

O Sr. Josaphat Marinbo - Senador Aluizio Bezerra, 
pennita-me que vá ao encontro da sua exposição para salieritar 
que a proteção do meio ambiente, como qualquer outra provi­
dência de ordem política ou administrativa, só é legítima na 
medida em que visa à proteção do homem. De nada adianta 
proteger a natureza se o homeni morre. 

-0 SR. ALUIZIO BEZERRA -- Exatamente, Senador 
Josaphat Marinho, o aparte de 'v. EX' enriquece e fundamenta 
a p.oSsa tese neste momento -em -'que grandes setores do am­
bi~ntalismo, de uma maneira idealista, ao defenderem as suas 
posições, ·como nós defendemos, resvalam para a defesa do 
v:erde pelo verde, servindo aos propósitos das teses das grandes 
p.~ções que querem que a Amazônia fique como um grande 
ecOssistem·a, para ser ·mexido apenas quando for conveniente 
a eles. 

Nasci e fui criado no coração da Amazônia, meu conheci­
mento é o de quem esteve em Contato, acostumado a conviver 
e a amar a natureza. Nessa medida é que partimos de uma 
convicção, de uma percepção enraizadaj muito íntima, de 
que a melhor forma' de respeitar a floresta é sabendo unir 
a preservação ambiental com o progressso social. Unindo pre­
servação com a idéia_ de que, sempre que;: for necessário para 
o. prOgresso humano, é necessário transfotmá~la, harmonio­
samente, sem antagonizar,, mas também sem abrir mão da 
idéia dà. eXploração racional e in~ligente, no que for neces­
sário. 
. . A ·idéia ostensiva _desse artigo a. que nos referimos -
assilll eqmo de .outras críticas que tê111 surgidO à BR-364 -
é a ·de culpar a9.uela rodovia, antecipadamente, pela devas­
taçAo da Amazônia: Para eles, a estrada é culpljda. 

Nl\ verdade não querer Ullla' rodovia de integração como 
essa· é - involuntariamente ou IIAo - admitir que milb6es 

. de peuoM que VÍveJ!IlUD isolamento ~ e mal pro­
fundo tenl!!un ...., ~_,perpetul!do. ~ J1i? 6 a J!le· 
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lhor forma de se defender meio ambiente, para diZer o mírii­
mo! Esse não foi em absoluto o espírif<)que norteou a Eco-92. 
A Eco-92 foi uma conferência para harmonizar o meio alnbien­
te e o desenvolvimento. 

E o nosso_ objetivo e a nossa mais profunda convicção, 
como combatente de longa data da devastação amazônica, 
como representante da população amazônica; como o primei­
ro Senador filho de seringueirO, portáfitõ- dos trabalhadores 
da Amazônia, Conlo pessoa- absolutamente familiatjzada com 
a floresta, o nosso objetivo e a: nossa Convicção são os mesmos · 
da Eco-92: queremos a simbiose harmoniosa possível entre 
o ser humano e o meio ambiente. Entre o desenvolvimento 
socialmente sustentado e o meio ambiente. 

Por isso mesmo damos muita impOrtância ao embasa­
mento científico, e consideramos que a ocupação-, a interação 
do homem com o ecossistema amazônico precisa apoiar-se 
firrriemente no conhecimento científiCo, eCológico, para que 
a hannonia seja máxima. Somos rigorosamente a favor da 
preservação do desenvolvimento em cima de critérios cientí­
ficos. Daí veni a propOsta da Universidade Pan-Amazónica, 
cuja CriaÇão nós defendemos através do Parlamento Amazô­
nico corria um instrurriento poderoso neste sentido. A Unipam 
pode ser um catalisador importantíssimo para dar moldura 
científica, a base científica necessária para combinação do 
desenvolvimento e o ambientalismo: Fazemos um apelo para 
que apóiem esse empreendimento. Os grupos que, junto co­
nosco, estão preocupados com o meio ambiente, que colabo­
rem para que a iniciativa da Universidade Pan-Amazônica 
floresça e cumpra a função que, sem dúvida alguma, será 
a ferramenta da integração da bacia Amazônica, ao lado da 
rodovia, ao lado de todos os meios possíveis que facilitam 
a integraç~o regional, a ruptura do isolame~to terrível que 
pennanecem os povos da Amazônia. · -

Combater a devastação da Amazônia, luta que levamos 
desde 1979, aqui, no Parlamento -através da Comissão sobre 
a Devastação da Amazônia, que propõe sua criaçãO e tive 
a honra de presidi-la -, não significa defender, na prática, 
que se mantenha a Amazônia numa geladeira. Os grupós 
que pensam assim terminam, inadvertidamente ou não, favo-­
recendo a trágica realidade social, onde milhões. e milhões 
de brasileiros são obrigados hoje -em número de 17 milhões 
do lado brasileiro e de aproximadamente 8 milhões dos demais 
países amazônicos, portanto, em torno de 25 milhões - a 
viver praticamente incomuniCáveiS em relação às médias ou 
grandes cidades. Milhares e milhares de famílias estão a deze­
nas de horas de b~ dos grandes hospitais, da vida econô­
mica, de tudo. Mtaitas vezes, essa á uma realidade incom­
pteensível para certos grupos ambientalistas acostumados e 
criados no. asfalto; habituados, desde o berço, a contarem 
com todas ás facilidades de comunicação possíveis e imagi-
náveis. ~ --- ---

Não é o caso dos amazônidas, de milhões de conterrâneos 
nossos. É sobre essa realidade que chamamos a atenção dos 
qite não cómpreendem a importância da integração de rodo­
vias como a 364 e que invocam o ambientalismo para defender 
suas posições ou para quererem proibir sumariamente a explo­
ração da madeira. Se se trata de uma preocupação verdadei­
ramente ambiental, vamos ouvir, por exemplo, a Fundação 
Tecnológica do Acre; o INP A-Instituto N acionai de Pesqui-

. sas da Amazônia. Apoiada em pesquisa séria, a Fundação . 
propõe, como a economia mais adequada e de maior alcance 
social para nossa região, a industrialização local da madeira 
procluzida de forma racional e auto-sustentada. A madeira , 

sericfUma alterna'tiva econômica e uma forma de ocupação 
absolutamente superior ao boi ou à fazenda extensiva, através 
de técnicas de cultivo racional e do manejo auto-sustentado, 
é claro. 

Sr. Presidente, vamos ouvir essas vozes. Vamos promover 
_ grandes debates entre profissionais capaCitados do meio acadê­

mico-e não-acadêmico, vinculados à área. E, sobretudo, vamos 
debater com as pessoas da região. Vamos fazer com que o 
movimento popular, o sindical, o movimento dos seringueiros, 
dos trabalhadores rurais da Amazônia, o das universidades 
da região, dos parlamentares. do Poder Executivo, dos estu­
~antes e militares nacionalistas particfpem ativa e diretamente 
do debate. 

Mas não vamos culpar a rodovia daquilo que ela não 
pode ser culpada. Está claro que somos francamente a favor 
de que madeireiras, pecuaristas e seringalistas cumpram as 
leis ambientais, custe o que custar, que os órgãos· de fiscali­
zação e controle do meio ambiente sejam fortaleci~os. 

Mas está claro também que é preciso acabar com essa 
falsa oposição entre estrada e meio ambiente. 

É precmo maturidade, é preciso qUe se supe!e essa idéia 
primitiva de um ambientalismo que prioriza a floresta, mas 
não dá ênfase, na mesma medida, à superação-do isolamento, 
da marginalidade e_ da miséria dps milhões que dependem 
da floresta para viver ou que poderiam ter na floresta, explo­
rada inteligentemente, sua fonte de trabalho e dignidade. 

Sr. Presidente, antecipando, peço para que seja este docu­
mento considerado como lido, o meu discurso, feito à Confe­
rênCia Interparlamentar sobre Meio Ambiente e Desenvol­
vimento que se encerra hoje em Brasília. Uma iniciativa im­

. portantíssima, essa levantada pelo Dr. Ulysses _ _Guimarães, 
de tão saudosa memória, em. reunião junto à Rio-92, qUando 
presidiu o grupo brasileiro da lnterparlamentar. Eu estava· 
presente àquele encontro, como Presidente do Parlamento 
Amazônico, e presidindo o fórum amazônico, o irtstrumento 
com -que o Parlamento Amazônico participou junto à Rio-92. 
Àquela época, o Dr. Ulysses propunha justamente que a Con­
ferência Interparlamentar sobre Meio Ambiente e Desenvol­
vimento, em Brasília, se constituísse em uma participaÇãO 
dos parlamentares de todo o mundo, fazendo uma avaliaçãO 
dos efeitos e dos alcances das decisões e das discussões_ da 
Rio-92. -

_ Junto, também, aqui, o discurso de saudação que fiz, 
como Presidente dePartamento Amazônico, junto à Confe­
rência Interpalamentar, sobre Meío Ambiente e Desenvol­
Vimento, e que V. Ex• considere comO lido. 

Para nós, essa luta a favor da Amazônia, do meio ambien­
te, vem de longa data. Levamos um combate frontal contra 
a política de ocupação irracional da Amazônia implantada 
.pela ditadura nos anos 70. Foi nossa a proposta da primeira 
comiSsão da Câmara dos Deputados sobre a devastação da 
AmaZônia, da qual· fomos presidente. Isso foi em 1979. Naque­
la época vasculhamos toda a Amazônia e todo o Projeto Jari, 
formulandq denúncias contra a devastação daquela região pelo 
grande capital. Lutamos contra a intemacjonalização da Ama­

. zônia capitaneada por megaproprietários como ó Grupo de 

. Jari-FJorestal. 
Em 1980 organizamos o Simpósio Nacional em Defesa 

da Amazônia contra a Devastação do Meio Ambiente Amazô­
nico. Através daquele S~io, nós imp~_lsionamõs, -~~tre 
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outras coisas, a formação dos MDA (Movimento em D~fesa 
da Amazônia), um movimento que incorporãva seto.fes da 
juventude pelo País inteiro, sempre dentro do objeto da luta 
ambiental, em defesa do verde da Amazônia harmpnizado 
com o desenvolvimento social. 

Por isso mesmo, sabemos distinguir o falso ecologismo 
do verde pelo verde, ecologismo que coexiste e contemporiza 
com o isolamento ctôJ;lico de milhões que vivem asfixiados 
pela miséria, esta sim, nada sustentável. Sufocados pela miséw 
ria extrema em meio ao mais exuberante J;llCio ambiente. 

Toda vez que se escorrega pa"ta esse tipo de ambien­
talismo estrito, ambiéntalismo fechado em si mesmo, corre-se 
o risco de sentenciar mais de 17 milhões- apenas na Ama-­
zônia Legal- a permanecerem em plena indigência, a vegeta­
rem em condições absurdas de _vida, s.em falarmos nos quas_e 
8 milhões de indigentes qU:e vivem nos países vizinhos, com-­
os quais nos integramos pelo mesmo ecosSistema am:azónic"o-. 

Acreditamos na relação harmoniosa homem-tlatureza, e 
na elevação da qualidade de vida como parte inseparável desse 
processo. Submeter a natureza à elevação da qualidade de 
vida do homem sem destruir a natureza: este é que é o desafio! 
Manter a natureza intacta desprezando o homem, qual o méri­
to que há nisso? QUe fnfeligência há nissO? 

E existe mais umã. iinportante razão pela quãl ~- urge"nte 
que' se supere esse ambientalismo imaturo. Ele devê Ser supe­
rado antes que beneficie, mais do que beneficia, aos interesses 
imperiãis dos E~ A. _Interesses ~_uja petulância e ousadia em 
ferir soberania alheia está além da imaginação. Vejam o caso 
do Panamá, e, agora, da Lei Torricelli, da lei americana que 
pretênde ser maior que as leis de cada nação, ao decretar 
que empresas americanas que estão no Brasil, que produzem 
no Brasil, que empregam brasileiros, fiquem proibidas de ne­
gociar com Cu_ba. Um absurdo. 

São esses mesmos interesses os que Cobiçam--e- drenam 
nossas riquezas, e cuja pregação ambiental é completam~nte 
contraditória. Beirando o marketing, a pirotecnia, os EUA 
usam a argumentação ecológica, com muit;;1 insistêDcia, na 
defesa dos nossos índios, do nosso meio ambiente. Dessa 
foirna, estio defendendo, de fato, os seus_\nteresses estraté~ 
gicos. Por que não vieram, por exemplo, à Conferência Inter­
parlamentar com proposta concretas para se _tirar do qual 
papel importantes resoluções da Eco-92? Equivale a um bc;>~co­
te. Na prática, ao não enviarem nenhum representan~e~ estão 
boicotando a Conferência que é a mais importante avaliação 
interpar1ament~r _riirindial d~s efeitos e daS "j)iopo-stas da 
Eco-92. Onde está-Seu ecologismo? 

Não querem a nossa estrada, por exemplo, porque não 
é ecológica.--É o qUe eles dizem. Na verdade, o que ex~te, 
em parte, é medo da nossa competição nos mercados_da A.sia 
e da própria costa oeste norte-ameticana. Se fossem motiva­
ções ecológicas, onâe estão -os interesseS ecológicos dos Esta­
dos Unidos quando deixam de assinar a Convenção sobre 
Biodiversidade? Uma boa convenção sobre biodiversidade se­
ria um instrumento de transferência de fundos, de recursos 
para os países em desenvolvimento. Isso já não interessa aos 
~'interesses ecológiCosn dos grandes monopólios nõrte-ame­
ricã.nos. Esse é que é. o problema. 

É por todâs essas razões, dentre outras, que entendemos 
que querer proibir a rodovia de acesso- do_ Brasil ao Pacífico 
e à comunidade andina, vai além, muito-além de preocupações 
ambientalistas. É isso que não se pode permitir. --

DOCUMENTO-A QUE SE REFERE O SR. 
ALUIZIO BEZERRA EM SEU PRONUNCIAMEN­
TO: 

DISCURSO DO SENADOR ALUÍZIO BEZERRA 
DE SAUDAÇÃO À CONFERêNCIÀ 

INTERPARLAMENTAR SOBRE MEIO 
AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 

EM BRASÍLIA 

Em nome do Parlamento amazônico, na condição de seu 
vice~presidente, e na condição de Senadqr da República, faço 
aqui nossa mais calorosa saudação à realização desse evento, 
cuja importância é central e decisiva. 

Queremos também evocar a figura de nosso querido Ulys­
ses Guimarães, ex-presidente do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar e patrono natural dessa nossa conferência. 
Foi ele, em seu discurso perante a Eco-92, que bem ao seu 
estilo chamou a atenção para a falta de vontade política dos 
dirigentes mundiais no sentido de "fazermos as pazes com 
a Terra". A síntese por ele feita naquela ocasião é atualíssima: 
ou- nós aprendemos a respeitar a natureza ou ela não nos 
respeitará, nunca. Na Eco-92, o doutor Ulys~es Guimarães 
comUnicou que as decisões ali tomadas seriam avaliadas pelos 
parlamentares do mundo dali a cinco meses em Brast1ia. 

Com isso ele anunciava a nossa conferência interparla­
mentar. 

Esta conferência, envolvendo delegações de todo o mun~ 
do, se propõe a fazer o primeiro grande balanço, a primeira 
grande avaliação dos resultados da Eco-92. Ao mesmo temp­
po, pretende examinar, no âmbito parlamentar, ações para 
darmos seguimento e muito mais conseqüência à Eco-92. 

. Em poucas palavras, o nosso objetivo, dessa conferência, 
é o de darmos formas concretas, operacionais, legislativas, 
àquilo de positivo e de avançado que foi conquistado na 
Eco-92. 

Naquela megaconferência do Rio, da qual participamos, 
entre outras coisas, organizando o evento do fórum amazô~ 
nico, chegou-se a um diagnóstico global da situação ambiental 
do planeta que é Verdadeiramente preocupante. O grau de 
devastação, de insalubridade ambiental é chocante, particu~ 
larmente por conta das emissões de gases e poluentes indus­
triais do chamado Primeiro Mundo. 
~Há poucos dias, um encontro de mais de 1.500 cientistas, 

nos EUA, incluindo 99 ganhadores do Prêmio Nobel, reafir~ 
mou aquela avaliação e prêocupação da Eco-92. Estes cien~ 
tistas alertaram sobre o pouco tempo que nos resta para tentar­
mos reverter a tendência à destruição do planeta. Talvez só 
nos _restem décadas, advertiram esses 1.575 cientistas reunidos 
em Washington esta semana. 

___ A. Eco~92 constatou esse quadro dramático. Em todas 
as suas cores. Mas, ao mesmo tempo, aquela conferência do 
Rio formulou uma concepção que uniu muito mais profunda­
mente que nunca, a idéia de meio ambiente sadio à idéia 
de desenvolvimento industrial. Neste sentido, avançou-se mui­
to_enL.relação à anterior conferência mundial de meio ambien-
te, .a de Estocolmo (1972). . 

O que a Eco~92 fez foi formular â idéia de que é inaceitável 
crescer excluindo, crescer sujando, poluindo. Sem negar a 
necessidade planetá~ia de crescimento industrial, mas tratando 
de condicioná-lo à salubridade ambiental. A salubridade so­
cial. 
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A pobreza foi uin<i questão muito sentida, por exemplo. 
O fio condutor das análises e das conclusões da Eco~92 passou 
por aí. Passou por uma consciência mais clara de __ que não 
se pode separar meio ambiente de pobreza, de marginalidade 
social, e de que os campeões mundiais da poluição dos ares, 
das águas e da terra, são os megapaíses rico~. Estados Unidos 
à cabeça. Mesmo que não tenha sido formulado oficialmente 
com todas as cores, mas esse espírito permeou a Eco~92, sobre­
tudo a partir da consciência dos países pobres, que são maioria 
do planeta. 

E, apesar de todos os problemas, apesar da recusa dos 
Estados Unidos em assinarem a convenção sobre biodiver­
sidade, mas a verdade é que muitas idéias, acordos, declara­
ções de boas intenções ecológicas, foram estabelecidos na 
Eco-92. Houve avanços. 

No entanto, desde _então, reina o silênCio. Um "silêncio 
ambiental", que vem sobretudo de parte dos países ricos, 
e que nos preocupa profundamente. Só para citar um exemplo 
nas duas grandes reuniões dos países mais ricos-que-s-e= Segui­
ram à Eco-92, a questão do meio ambiente sequer entrou 
na pauta. Essas reuniões aconteceram em julho; ein Munique, 
quando da reunião do G -7 (os sete mais tícos do mundo), 
apenas um mês depois da Eco-92e em setembro, em Washing­
ton, na reunião anual dos minjstrOS de Economia das grandes 
potências. 

Em nenhuma destas reuniões se tocou em recursos para· 
meio ambiente ou em desenvolvimento sustentável nos países 
tropicãis. É como se a· Eco-92 tivesse encontrado pouco eco, 
pouca conseqüência operacional, pouco efeito prátiCó;juSta­
mente naqueles centros políticos mundiais que mais decidem 
em termos de meio ambiente. O alerta desses 1575 dentistaS 
é sintomático. Da mesma forma que e· sintomáHco_ o_ comen­
tário do próprio assessor de alto nível para assuntos ambientãis­
de Bush, Thomas Lovejoy, publicado no Jornal do Brasil 
de ontem. Ele declara. pura e simplesmente, que "se os EUA 
estivessem mesmo interessados em promover iniCícitivas am­
bientais, mUita coisa Já teria: acoritecido". E reV_I!li qual o 
interesse maior do governo Bush nesse momento, que é cr 
de criar um megabanco de biodiversidade, nos EUA, para 
mapear todas as espécies vegetais e" animais do planeta. E 
fica por aí. - - -- --

Tudo isso. a nosso ver, torna ainda mais importante essa 
nossa Conferêilcia Interparlamentai'. Coloca-se para nós, para 
essa ''Conferência parlamentar mundial-sobre meio ambiente 
e desenvolvimento". em primeiro lugar, a tarefa importan­
tíssima, de avaliarmos aquilo que foi e o que não foi aplicado 
na Eco-92. E, em segundo lugar, apontarmos mecanismos, 
propostas, no sentido de superarmos um certo "imobilismo 
ambiental" que se seguiu à conferência do Rio. 

Esse imobilismo se reflete no fato de que, entre outras 
coisas, a indústria e o comércio de armas continuaram a pleno 
vapor, as relações comerciais perversas entre os chamados 
Primeiro e o Táceíro Mundo continuaram, as usiilas nucleares 
estão aÍ', por todo lado, os recursos para meio ambiente, -
com raras e minúsculaS exceções -, continuaram na gaveta. 
A tecnologia limpa não apareceu. Meio ambiente não setor­
nou a prioridade que esperávamos e pela qual lutamos. 

Acredito que é neste campo que está o nosso grande 
desafio, aqui está nossa agenda para os próximos dias nesta 
nossa Con:t;erência. 

No caso da amazônia, da comunidade dos países amazô­
nicos, por exemplo, são dezenas de milhões de seres humanos 
que carecem de projetos que gerem empregos, projéfoS que 

utilizem nossos recursos em benefício do desenvolvimento 
baseado em tecnologia limpa. 

Por que o Primeiro Munao, em vez de pressionar pela 
proibição da exploração das nossas madeiras, do mogno, por 
exemplo, porque não estimula, com recursos, o manejo flores­
tal, a exploração florestal racional, auto-sustentada? 

A mesma coisa com relação a estradas de integração inte­
ramazónica, como a BR-364: porque pressionam, a pretexto 
ambiental, a construção de uma rodovia cujo valor para o 
intercâmbio e o desenvolvimento regiOnal é estratégica? A 
mesma coisa em relação a esse meganavio japonês, o Akatsuki 
Maru, verdadeira ameaça ecológica ambulante, com suas 1,3 
toneladas de plutônio circulando pela nossa costa. São proble­
mas que continuam aí, de pé, clamando por uma maior preocu­
pação ambiental por parte das superpotências capitalistas. 

O que quero dizer é que cabe a nós, cabe, portanto, 
'ao poder legislativo mundial, à representação parlamentar 
mundial aqui presente, lutarmos para que meio ambiente en­
tre, definitivamente, na agenda de _tqdas as nações. E, em 
particular, entre na agenda das naçôes que mais decidem, 
que mais concentram recursos, que mais drenam nossas rique­
zas e que são aquelas que, são as que mais sujam a terra, 
o conjunto da biosfera. 

Esse é o sen~imento que, com certeza, mobilizou nossas 
melhores forças até aqui e- que nos -levará, nesses dias de 
Conferência, a um esfoiçó criativO e bem cõncreio no sentido 
de trazermOs a Eco-92 à prática de cada nação e do conjunto 
das direções políticas e dos governos do planeta. 

Temos que buscar os mecanismos legislativos, institu­
cionais e, ao mesmo t~~po, s~_~si~ilizarmi?S -~- p<;Jpulação, a 
sociedade Orgã:nízada, nessa cruzada em defesa da vida riO 
planetã.. Com a plena consdéncia de que o engajamento da 
população na luta contra a degradação ambiental só vai se 
dar plenamente, produtivamente, na mesma medida em que 
a degradação máxima, que é a da poluição periférica das 
grandes cidades, a da exclusi:io social, seja levantada a plenos 
pulmões por todos os ambientalistas do niunao: -

Este é um divisor de águas que separa o ambientalismo 
de pouco alcance, o ambientalismo de moda, do verdadeiro 
ambientalísmo que lufa pela humanização do planeta, pela 
harmonia plena homem-natureza. 

Todas essas questões globais, planetárias preocupam a 
nóS, países-membros do parlamento amazônico. E, com certe­
za, a elas voltaremos quando do nosso encontro de março 
do próximo ano. Naquela oportunidade, na segunda quinzena 
de março de 1993, o Parlamento amazônico estará reunido 
em Brasília. examinando, como um dos itens do seu programa, 
a avaliação dos resultados da Eco-92. Estará enfocando e, 
portanto, tratando de dar formas concreta~. a tudo de impor­
tante que vai ser formulado e proposto aqui e agora nesta 
nossa conferência interparlamentar. 

A preocupação nossa, dos países- da bacia amazônica, 
é muito forte no sentido de que todas as boas idéias, todas 
as propostas de intercâmbio, e de mais profunda integração 
e desenvolvimento ambientalrnente correto, tenham sua apli­
cação na região amazônica, na região de maior massa florestal 
úmida do planeta. 

Nessa medida, depois de criarmos, através do próprio 
parlamento amazônico, a Unipam (Universidade Pau-Ama­
zônica), sediada em Manaus, nós estamos empenhando todos 
os esforços no sentido da sua completa implantação. Nossos 
esforços são no sentido de que a Unipam, que funcionará 
nos moldes da Universidade da ONU em Tóquio, possa ala-
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vancar o pleno desenvolvimento de ciência e tecnologia numa 
linha de total apoio para o desenvolvimento auto-:_sustentável. 

O êxito da Universidade Pan-Amazónica na condição 
de centro de estudos aprofundados sobre os recursos bioló­
gicos e minerais_:_ com ênfase "para a biodiversidade -poderá 
significar a abertUra de toda uma etapa de importantíssima_ 
pesquisa científica nessa área, não somente para os países 
amazônicos mas para os demais países em vias de desenvol­
vimento da África, da Ásia e de outras regi~es do planeta. 
Esse é o propósito do qual estamos imbuídos, nós do Parla­
mento-amazônico. 

O Parlamento amazônico, como órgão poit"a-voz do 
maior ecossistema do planeta, sente-se, nesse sentido, profun­
damente responsável e comprometido com os destinos da re­
gião e com todos esses desafios de grande magnitude que 
se colocam para todos nós. 

E este é o nosso desafio maior. A preocupação-, da comu­
nidade de países amazônicos, do Parlamento amaZônico (blo­
co de 8 países unidos através do mesmo ecossistema) é a 
de contribuirmos, neste fórum privilegiado, para que a Eco-92 
comece a dar seus frutos maiores. 

Nada diz respeito às nossas exportações através do!> Por­
tos de Vitória. 

E nem tem a grandiosidade de urna produçção agrícola 
recorde. 

Mas, para nós, capixabas, é um acontecimento impor~ 
tante, de suma importância, poís nos leva, e nos eleva, ao 
cenário inte'rnacional. 

Subo a esta tribuna nesta manhã de sexta~feira, para co~ 
rnunicar que, pela primeira vez em toda sua história, o Estado 
do Espírito Santo ingreSsa no Guinnes Book, ou seja no famoso 
livro dos reCordes. 

É isto, Senhoras e Senhores Senadores, por causa de 
uma marca alcançada pela pesca capixaba. 

Refiro-me à conquista obtida pelo empresário Paulo R o~ 
berto Amorim, que, no dia 29 de fevereiro deste ano, no 
litoral capixaba, pescou um rilarlim de 636 quilos cerca de 
200 quilos a mais do que o recorde anterior. 

Era o que tínhamos a dizer. - Senador Ãluizio Bezerra 
Dura"nte o discurso do Sr. Alufzio Bezerra, o Sr. . 

, C! fato define, de urna vez por todas, que o litoral do 
Espmt~ Santo, é um dos maiores estuários de pesca do país, 
e o maJOr do Brasil e um dos mais importantes de todo o 
~und<:>, no que diz respeito à concentração de marlim. Lá, 
n~clu~Ive, é .que se realizam os principais torneios interna­
ctonaJs para a pesca do rnarlirn. 

Gerson Camata deixa a cadeirti da preSidêndti, qUe é · 
ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) _: V. Ex• será 
atendido, nos termos do Regimento. - ' 

Concedo ~ palavra ao nobre Senador Gerson Camata. 

. O SR. GERSON CAMATA (PDC - ES. Pronunclil -
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, -
nas oportunidades em que tenho ocupado esta tribuna para 
falar sobre o Espírito Santo, na grande maioria das vezes 
infelizmente, os temas em questão não são nada abonadores; 

· pelo contrário, só deslustram a imagem do meu Estado. 
Hoje, contudo, aqui compareço para falar sobre um acon­

tecimento que enaltece o meu Estado, tão gratificante o é 
para os capixabas. -

Não em, pelo contrário, o vulto de um descobrimento 
de um poço petrolífero. 

Por isso, é que registro este acõntedrnento com- enóime 
alegria, e parabenizo a todos os praticantes da pesca de meu 
Estado, através do Paulo Roberto Arnorim, pelo extraordiário 
feito. Cumprimentamos, aliás, que se multiplicam, pela deci­
são de Paulo Amo rim em doar, para orfanatos, toda a carne 
do peixe capturado . 

Por fim, quero incorporar a este pronunciamento, cópia 
de Certificado concedido no último dia 15 de outubro pela 
Internàcional Game Fish Association, com sede na Flórida, 

. reconhecendo o recorde alcançado por Paulo Rob_erto Amo~ -
rim. 

Enfim, um aCOI_ltecirnento _gue enahece o Estado do J;__spí­
rito Santo. Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
GERSON CAMATA EM SEU DISCURSO: 



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 28 9685 

~~ ( . .-.'ifo~., •.. ·$.''''r" . -·P-J~... ( 
~ ., ' 

WORLD RECORD .: 
INTERNATIONAL GAME FISH ASSOCIATIOl\ 

PAULO ROBERTO A. AMOR IM 

H"'' been :.~worded a world angling a·ecord for a catch 
ofthe hoavicst fish ofa specie> in au approved Hne das~ cat<-gory, and that the 

catch \.,·as made in accol'dancc '"hh intcrnaric.H"tal atlgling rcgulations. 

A'I"LANTIC BLUE MARLltl 
Spedc,:1 
ALL-TACKLE 
RtcorJ C~<cl(t~IY 

VITORIA, BRAZÍL 

1,402 LB 2 OZ (636 KG) 
Weight 

FEB, 29, 1992 
f>ale o r Cõltcl; ... 

4

_ wO-

------------------------------------

. -...... ·-- ...... -.... -- ...... --· ..... -......... -..... ---- .......... ;. .................................... -.. ---------.------------ ..... -.--- ................. -



9686 Sábado 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novemhro de 1992 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo .a 
pahtna ao nohre Sc:n~u.Jor Jutahy M:lgalh;.k•s. 

OSR. JllTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) Sr. Presidt..~nte. Sr•s c Srs. Senadores. 
no momento em que a sociedadt.' hrasileira c as autoridades. 
ainda mal refeitas da perplexidade. causada pelos aconteci­
mentos dolorosos no presídio paulista de Carandíru. tentam 
analisar a situação. outros fatos dramáffcos vêm <}gravar O 
quadro das urgências nacionais~ 

Entre pesarosos e consternados. aconipmi.hamos a suhle­
vação dos reclusos. ainda 'adolescentes. na unidade de atendi­
mento de Tatuapé, onde eles. supostamente, dcveriãm estar 
recebendo tratamerltl"!_~~~quado para reeducação e reinte~ 
gração- social. Os 50 internos, menores de idade infratores. 
reagiram, segundo eles, aos maus-tratos de um funcionáiió; 
as imagens daquele bando de quase-meninos atrás daS-cercas, 
cheirando cola, ateando fogo ao prédio, atirando toda espécie 
de objetos aos favelados da redondeza representam bem _a 
miséria a que chegamos. _- -

Não é sem motivo que certos organismos internacionais 
voltam suas atenções para o Brasil- melhor diríamos: carre­
gam suas baterias contra o Brasil. Mais uma vez fl Anistia 
Internacional, na sua luta constante pela prevalência dos direi­
tos humanos. pronuncia-se- Contra a v_iOlênda desses aconteci­
mentos e exige a adoç~o de medidas _que revertam tais situá­
ções. E mais uma vez nossos brios ficam_f~ridos, ao sentir 
a interferência externa nos problemas que afetam a nação 
brasileira. 

A nós compete resolver os dilemas sociais que se apresen­
tam sempre mai~ graves, pondo em risco a estabilidade das 
instituições.- De fato, temos que facultar aos- pais de família 
condições de sobrevivência- um teto onde abrigar seus filhos 
é o mínimo a que têm direito para tentar a vida com dignidade. 

Temos que atender aos nossos idosos, sobretudo aos mais 
carentes; simplesmente deixá-los à mercê d_a caridade pública, 
em instituições que não respondem às suas necessidades bási­
cas, não é admissível. 

Com ainda maior urgência, temos que encontrar solução 
para a nossa infância abandonada; eSte é, sem dúvida, o mais 
doloroso dos nossos problemas e o que compromete mais 
diretamente nosso futuro como nação produtiva e indepen­
dente. 

O há pouco encerrãdo período de atuação presidencial, 
que desmereceu o nome de Governo, propiciou, com seus 
desvarios, o agravamento das mazelas nacionais. Vimos, por 
exemplo, nas telas da televisão brasileira. no dia 8 de setem­
bro, a cena dolorosa, como que premonitória destas mais 
recentes, de centenas de crianças sendo largadas à solta, nas 
ruas, quando as instituições que as abrigavam fecharam suas 
portas, por não disporem de recursos financeiros nem para 
o pão do dia seguinte. Isso ocorreu -em Alagoas-, Estado da 
Federação mais beneficiado pelas verbas da Legião Brasileira 
de Assistência: E nós, senhores, ainda hoje estamos a indagar 
pela aferição dessas Hbenesses" distribuídas os "carentes" 
alagoanos ... Em que se tran formou o alimento que foi 
negado às crianças? Se outra destinação mais nobre havia 
para as verbas alocadas, onde está a produção gerada pelos 
"empregos" criados nas fábricas de pipoca e sorvete? Não, 
senhores, não é hora de esquecer. É hora de cobrar, de punir. 
Os crimes são graves demais para receberem perdão. 

Promessas, essas foram feitas. Muitas. Com relação às 
crianças e aÇolescentes, principalmente, foram "promessas 

não honrada::-··. Uso aqui expressão similar à do articulista 
do jornal Q Globo, do dia 22 de setembro. Lembra ele o 
compromisso assumido pelo governo brasileiro, no Encontro 
Mundial de Cúpula pela Criança, promovido pela ONU, dois 
anos atrás, segundo o qual, na aplicação de recursos, se daria 
prioridade à criança e ao adolescente. Havia, dentro desse 
acordo firmado. determinadas metas a atingir, na área da 
educação e da saúde, prüicipalmente. 

Uma dessas metas consistia em garantir a escolarização 
de no mínimo 80% das cri3.nÇ3s -o que não seria impossível 
ao Brasil, tendo em vista que países muito mais pobres, como 
a Tailândia e o Zimbabue, ainda na década de 80, apresen­
taram índices de conclusão do Primeiro Grau de 71 e 74% 
de sua população infantil. 

O acesso à escola, onde, além da instrução, as crianças 
receberiam alimentação e Cuidados de saúde, foi, Senhor Pre~ 
sidente e Senhores Senadores, a grande promessa não cum­
prida pela equipe governamental. Criou-se uma expectativa 
em torno dos CIAC, _que seriam a solução milagrosa para 
o abandono dos pequenos. Aliás, faz dois anos que apresen­
tamos uma alternativa mais condizente com a realidade brasi­
leira, na forma de uma rede de escolas especializadas no aten­
dimento aos carentes, onde haveria o envolvimento de suas 
famllias, a preparação para o trabalho honesto, a adaptação 
curricular às necessidades dessa classe social. Os CIAC, por 
mais alarde que se fizesse no sentido de que iriam abrigar 
o universo infantil, mostraram bem para que estavam sendo 
criados: muito mais para exibir, na sua fachada imponente, 
nas suas construções grandiosas, a megalomania dos idealiza~ 
dores. O fato é que as__ ruas e as praças públicas continuam 
povoadas pelos representantes desses quatro milhões de crian­
ças, entre 7 e 14 anos, que não freqüentam a escola. 

Tampouco a meta· de reduzir drasticamente as taxas de 
mortalidade tem recebido atenção sufiCiente. O mais recente 
estudo realizado pelo Unicef, Crianças na América, divulgado 
no início deste mês de outubro, traz informações desalen­
tadoras _sobre o continente latino-americano: nada menos que 
1 milhão de crianças perdem a vida, por ano, ~m decorrência 
de doenças facilmente evitáveis, como infecções comuns das 
vias respiratórias, diarréias, sarampo. No Brasil, atestam os 
estudiosos, continuam altíssimos os números de óbitos; a in é­
dia nacional é de 65 mortes até 1 ano de idade em cada 
grUpo de 1 mil nascidos vivos, sendo que o Estado de Alagoas 
registra_ mais de 120 mortes para 1 mil nascimentos; e a peri­
feria da cidade de São Paulo atingiu 124 crianças mortas em 
1 mil nascidas. 

Mas a situação poderia ter sido invertida, senhores, se 
houvesse seriedade e humanidade nos procedimentos dos res­
ponsáveis. Tanto é que no Ceará - Estado dos mais pobres 
da Federação- comprovou-se uma redução de 31% na taxa 
de mortalidade infantil, sem que se dispusesse, para empreen­
der tal ação, de grandes recursos: foi bastante a vontade políti­
ca, que definiu o realmente prioritário. 

Diant_e de informações como essas, não há, senhores, 
nenhum argumento que leve a minimizar a culpa dos que 
deveriam ter guiado o País na direção apontada pela Organi­
zação das Nações Unidas, ou seja, no cÇtrtlinho d_o ~esenvol­
vimento social. Os dois últimos anos fizeram aprofundar-se 
o- fosso entre o reduzido número de privilegiados que vive 
na ostentação, no luxo e a multidão desfavorecida que morre 
de fome, de doenças, de miséria. Hoje, apesar de a população 
brasileira ter visto reacender a luz de uma esperança, estamos 
vivendo dias de tensão, pois os efeitos da anarquia econômica 
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estão aí: 53% dos brasileiros entre O e 17 anos são extreina-. 
mente pobres - são 32 milhões de crianças e adolescentes 
que vivem em famílias cufa tértda mensal -nãO-a1Cã-nça nem 
meio salário mínimo. Apenas a 19% deles é concedido ter 
casa, beber água tratada. - __ 

É por isso que cresce a violência nas -ruaS ·a-as grandes 
cidades. Essa geração sem escola, sem alimento, sem orien­
tação para o trabalho honesto habituou-se à prática de ativida­
des criminoSas. Adolescentes precocemente saídos da infância 
passam a ser ameaça à sociedade, necessitando serem reclusas, 
reprimidas. 

Est3mos quaSe diante de um impasse. Por um lado, temos 
parte da sociedade, já amedrontada, a exigir medidas punitivas 
mais Severas para os menores infrci.tores; de outro·;--temos insti­
tuições que tratam de crianças e adolescentes a levantar-se 
contra o abandono a que essas vítimas maiores da desigualdade 
estão relegadas. 

O instrumento' legal Que direcfonaria tOdas as ações, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, tornou-se alvo da críti­
ca de __ uns e outros~ De fato, na situação tal como se apresenta 
neste momento, a lei, saudada corno das mais justas e-moder­
nas, não está sendo eficaz. Mas, senhores, a legislação pode 
ser culpada desses problemas? 

Uma breve análise das suas diretrizes provará que não; 
O que ocorre, na verdade, é que não se criou a in!rã--estrutura 
necessária -à boa aplicação da lei. Onde estão as escolas para 
atender a toda a população infantil? Onde estão as unidades 
de recuperação dos infratores, providas de sistema reeduca­
tive? Onde estão as ofertas de treinamento remunerado para 
os menores aprendizes? Onde estão as possibilidades de traba­
lho para os pais, de modo a evitar a ida das crianças para 
as ruas? Onde estão os Conselhos Municipais, para orientação 
às crianças e adolescentes_? 

Enquanto se mantiverem tais chagas sociaíS, -que tanta 
vergonha nos causam, o Estatuto parecerá uma lei ineficaz. 
Pois essa gefação crescida nas ruas, na conviVêíiCTa com o 
crime, dificilmente será recuperada; e a segregação em institl!-~­
ções penais - mas desde que estas se adaPtem às caracte­
rísticas dos adolescentes, pessoas em desenvolvimento -
apresenta-se como única solução. 

De agora em diante, é preciso salvar nóssas crianças. 
Nessa tarefa, um dos órgãos governamentais que mais respon­
sabilidades tem é o Ministério do Bem-Estar Social, sob a 
direção do Ministro Jutahy Magalhães Júnior~ que, logo ao 
assumir, verificou a falta de ciitéiio e d·e ética na -distribuição 
das verbas dessa pasta. Para ilustrar: só na última semana 
de atuação da antiga equipe, foraril distríbUídOs 87 bilhões 
de cruzeiros,sob chancelas diversas, que disfarçavam favoreci­
mentos escusos. 

Tenho certeza de que o novo Ministro será fiel aos seus 
propósitos de manter absoluta transparência em relação à 
gestão das verbas públicas. Em sua entrevista ao Correio Brasi~ 
liense, no último dia 26/10, ele declarou que precisa da partici­
pação da Igreja, das entidades como Unicef e Apae, no sentido 
de estabelecer metas, prioridades, a fim de realizar o bem 
comum. "Nós vamOS eilg3jci.T a socie~dade na crença de que 
é possível fazer uma gestão que tenha a democracia COmo 
fundamento básico e a ética como priodpio fliridamental" 
-disse ele. 

O novo MiniStro tem consciência das dificUldades a en­
frentar, pOis muito há que fazer, com um orçamento restrito 
e já comprOmetido. -Entretantõ, o seU senSO- de justiça oriC;m­
tará suas ações, de modo que possa ser desenvolvida uma 

política social p~ra minorar o -sothniento da população caren­
te. "Habitação, deve ser barata e popular" -diz ele, numa 
clara demonstração de que pretende estender o direito à mora­
dia às classes mais desfavorecidas. Etn entrevista a uma rede 
de televisão, mostrou sua preocupação com os idosos, reve~ 
lando que pretende manter a LBA - obviamente saneada 
-sobretudo por causa da estrutura já estabelecida, da qual 
dependem numerosos internos de idade avançada. Como um 
primeiro passo, o PrOgrama de Assistência às Pessoas Idosas 
deverá ser imediatamente revisto, pois as instituições de ampa· 
ro àqueles mais necessitad.os, os sem familia ~ sem recursos, 
estão em situação precária, recebendo_ a diária insignificante 
de Cr$4.000,00 por idoso. 

Senhores, não esperemos milagreS.- Mas vamos mostrar 
à sociedade brasileira que os novos integrantes do Governo 
têm disposição para trabalhar com honestidade, a fim de des­
pertar em todos a consciêncíã. -de que também têln o dever 
de colaborar, com seus esforços, com um pouco de doação, 
pelo futuro do País. 

Era o que linha a dizer. 

O SR. PRESII>ENTE (Magno -Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobr~ Senador Ruy Bac~_lar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do _orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores-, hoje, pela manhã, aqui em Brast1ia, a Confe­
rência Interparlamentar ;sobre Meio Ambiente e Desenvol· 
vimento, aprovOU moção de repúdio aos últimos aconteci­
mentos ocorridos na Venezuela, nos seguintes termos: 

"A, União Interparlamentar, pelos delegados pre~ 
sentes à Conferência Interparlamentar sobre Meio Am· 
-biente e Desenvolvimento, tomou conhecimento, com 
apreensão, dos acontecimentos cometidos contra a or~ 
dem constitucional na Venezuela, e toma público seu 
repúdio a esse vergonhoso atentado à Democracia 
mundial. 

_ ()_ Il_lundo viye_u}P.a etapa histórica, na qual a De­
·- __ mq_cracia, o respeito aos direitos fundamentais do ser 

humano -e o direito ao desenvolyimento sustentável 
tornaram-se, em escala universal, os esteios de uma 
nova ordem internacional mais harmônica e mais justa. 

Confiarite na preValência desses valores, e co-nhe­
cedora do enraigado apego do povo venezuelano à vida 
democrática, a União Interparlamentar está certa de 
que a ação de grupos minoritáriOS nãO prejudicará o 
curso da vida institucional na República da Venezue­
la." 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Carlos De'Carli -
Dario Pereira-Divaldo Suruagy-FlavíanO Melo -Gerson 
Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humberto Lucena- Hydekel Freitas_- João Cal~on­
João Rocha - Josaphat Marinho - José Fogaça - José 
Sarney- Jutahy Magalhães- Lavoisíet Maia -LourembÚg 
Nunes Rocha --:-.. 1;.-ourival Baptista - Luiz Alberto - Man· 
sueto de Lavor - MárL'io Lacerda - Mário Covas - Meira 
Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior -·Ney Maranhão 
-=-.-:Pedro Teixeira ---RaimtiildO Lira - Ronaldo Aragão -
Teotónio Vilela Filho. 
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O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Na presente 
sessão terminou o prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei do _Se_na_clo_n" 167. de 1992. de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérifo. criada pelo Requerimenw 
to n" 52/92MCN, apresentado como conclusão do Relatório 
n" Il/92wCN, que estabelece limiTe de gastos eleitorais permi­
tidos por partido político e dá outras providências. 

Ao projeto não fotaril oferecidas emendas. . 
A matéria será despachada à Comissão de Constituiçào, 

Justiça e Cidadania. - -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Presidência 
vai encerrar os trabalhos, designando para a sessão ordinária 
de segunda-feira a seguínte 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 

a sessão. 

1 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 88, DE 1992 

(Em regime de urg!ncia nos termo1 do art. 336, "c", 
do Regimento Interno.) 

Votaçao, em turno Cmico, do Projeto de Reaoluçllo n° 
88, de 1992 (apresentado como concluafto do Parecer n° 413, 
de 1992, da Comissao de Assuntos EconOmicos), que autori­
za a Prefeitura Municipal de Camb6, Estado do Paraná, a 
contratar operaçao de crédito, junto ao Banco do Estado 
dQ Paraná - Banestaclo, com recurooo do Fundo Estadual 
de Desenvolvimento Urbano- FDU, no valor de nO\'eeentos 
e dez milhoe. de cruzeiros, destinados a ob~aa de infra-estru­
tura naquela municipalidade. 

2 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
W89,DE1992 

(Em regime de urgencia, nos temos do art. 336, "C", 
do Regimento Interno) · 

Votaçao, em turno Cmico, do Projeto de Reaoluçllo n° 
89, de 1992 (apresentado como concluafto do Parecer no 414, 
de 1992, da ComiMao de Assuntos EconOmicos), que autori­
za a PrCfeitura Municipal de lbipora, Estado do Paraná, a 
çontratar operaçllo de credito, com o Banco do Estado do 
'>araná - BANEST ADO, dentro do Programa Estadual de 
Jesenvolvimento Urbano- PEDU, no valor de dois bilh!les 
e cruzeiros. 

3 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 68, DE 1992 

(Em regime deurgencia, nos temos do art. 336, "C", 
.o Regimento Interno) 

Discusaâo, em turno Onico, do Projeto de Reaotuçao 
no 68, de 1992, de iniciativa da Comissao Diretora, que alte­
ra o Regulamento Administrativo do Senado Federal e rees­
trutura a Subaecretaria de Assistencia Medica e Social. (De­
pendendo de Parecer) 

4 PROIETO DE LEI DA CÂMARA 
N" 11, DE 1991-Complementar 

(Em regime de urgencia, nos temos do art. 336, "C", 
do Regimento Interno) 

DiJcuaao, em turno linico, do Projeto de Lei da cama­
ra no 11, de 1991-Complementar (n° 68/89-Complementar, 
na Casa de origem) de iniciativa do Miniattrio P6blico da 
Unillo, que dlapOc IObre a organi7J!çtlo, as abibuiçOes e o es­
tatuto do Minlattrio P6blico da Uniao, tendo 

PARECER, sob o no 412, de 1992, da Comissao 
-de Constltulçllo, Justiça e Cidadania, favorável, nos 

termos do Substitutivo que oferece. 

5 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 50, DE 1992 

_ (Em regime de urgencia, nos temos do art. 336, "C", 
do Regimento Interno) 

· Discussao, em turno Cmico, do Projeto de Decreto Le­
gislativo no 50, de 1992, de autoria do Senador Esperldiao 
Amin, que susta os atos normativos do Poder Executivo que 
estabeleceram atuallzaçlio monetária nos financiamentos ru­
rais ou de depósitos bancários nllo remunerados. (Dependen­
do de Parecer) 

6 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N° 72, DE 1992 . 

(Em regime de urgencia, nos ternos do art. 336, "C", 
do Regimento Interno) 

Discussao, em turno Cmico, do Projeto de Reaotuçao 
no 72, de 1992, (apresentado como conctusao do Parecer n° 
396, de 1992, da ComiSSiio de Assuntos EconOmicos), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Lages, Santa Catarina, a re­
alizar operaçao de credito junto ao Banco de Desenvolvimen­
to do Estado de Santa Catarina S/A - BADESC, no valor 
de tres bilhoes, setecentos e cinqOenta e oito milbOes, cento 
e vinte e seis mil, setecentos e cinqtlenta cruzeiros, atualiza­
dos peta Unidade Fiscal de Referencia - UFIR, destinada. à 
pavimentaçao da Avenida Belisário Ramos, naquele município. 

7 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
W73, DE1992 

(Em regime de urgencia,. nos temos do arL 336, "C", 
do Regimento Interno) 

DiscuSSiio, em turno Cmico, do Projeto de ReaoiUÇIIo 
no 73, de 1992 (apresentado como conctusllo do Parecer n° 
m, de 1992, da Comissao de Assuntos EconOmicos), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Flora!- PR, a contratar ope­
raçao de credito com o Banco do Estado do Paraná - BA­
NESTADO pelo Programa Estadual de Desenvolvimento 
Urbano - PEDU, no valor de cento ·e cinqOenta e nove mi­
lb!les e quinhentos mil cruzeiros. 

8 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 74, DE 1992 

(Em regime de urgencia, nos ternos do art. 336, "C", 
do Regimento Interno) 

Discussao, em turno Cmico, do Projeto de Reaotuçao 
no 74, de 1992, (apresentado como conciUSIIo de Parecer n° 
398, de 1992, da Comi..ao de Assuntos EconOmicos), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Argos- MG, a contratar 
operaçao de credito no valor equivalente a Cr$295.508,889 
BTNF !fRD junto ao Banco do Desenvolvimento de Minas 
Gerais, destinados a aplicaçao em obras de infra-estrutura 
no Munlcfpio. 
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9 :;!"~ l~ ll.J3SOLlJc;:AO . 
(Em regime de L'fgeJ!cia, DOII ternOII do art. 336, "C", 

do Regimento lntemO) • 
Dmcnal!o, em turno 6nic:o, do Projeto de Lei n• 7S, 

de 1992,(apraentsdo como coac:lulllo de Parecer n• 399, _de 
1992, da Comõlot!<> de ~101 EcQII!Imiml}, que antaua.. 
a Prefeitura Municipal de Dona Emmn, &lado de Santa Ca­
tarlna, a conlmtl!r operaçllo de c:c61lto junto ao Banco de 
~ do &lado de Santa Catarina S/A - BA­
DESC, DO Vlllor de cento e quarenta e oete mi!Mes, duzen­
toa e quarenta e cinco mil cruzelroo, DO Ambito do PROUIUJ, 
para ~de- de infra.atrutura IIIKjDela lll!JDicipa­
lldadc. 

10 PROIBTO DE RESOWÇÃO 
N" 70, DE 1992 . . 

(Em resme de !!r&encia, 1101 ternoa do art. 336, "C", 
do RtJimento Interno) 

DiJcntdO, em !UrDO iiak:o, do Projeto de Raoluçllo 
Jt' 76, de 1992 (apreoeatado COtDO conclulllo de Parecer n• 
400, de 1992, da Olrn!~ de AauniOII EconOmicoa), ' que 
autoriza a Prefeitura Muolclpal de Alto Alegre - RS, a con­
tratar operaçfto de cRc!ito DO valor de cento e oitenta mi­
lbOea, quatrocen~ c doze mil e 1'inte e um cruzeiros e no­
"' ceDilMll, jnnto 110 Banco de DeacnwlvltDeDto do Estado 
do Rio Grande do Sul S/A- BADESUL, delllDadOII il em:u­
ÇIIo do Programa Integrado de Melhoria Soc:ia1. 

11 PR01ETO DE RESOLUÇÃO 
N" 77, DE 1992 

(Em regl.me de !!r~ 1101 terDOII do art. 336, "C", 
do RtJÚIICilto Interno} . 
~. = turno 6nlco, do Projeto de Raoluçlo 

.N" 77, de 1992 (apreelllado ccmo CODclulllo de Parecer n"" 
<401, de 1992, da ~ de ÀIIUD!a. Eca!l'ln!lool), que au­
toriza a Prefeitura MUDlclpal de MedlaDelra, DO l'aran6, a 
rea11z11r operaç!!o de crtdlto junto ao Banco do &tado do 
Panul6 S/ A-BANESTADO, DO valor de doia bilhOcl de c:ru­
zeiml, de«b!!"!!oo !I lmpi3II!ÇIIo de obras de lnfra-eltnltura 
llllljuele lll!!!!!<.'fp!o. 

12 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 78, DE 1992 

(Em repme de ur,encla, 1101 terDOII do art. 336, "C", 
do ~to l!:!Utl!o) 

. ~. - t!mJo 6nlco, do Projeto de Raoluçllo 
Jt' 78, de 1992, (apraent!!do como CODelulllo de Parecer 11" 
-402, de 1992, d!l ~de ÀIIUD!a. EeouOmi<:ol), que an­
toriza a Preleltura Muoiclpal de Slo MiJue1 do J&ullçu -

· PR, a real!!!!!' ~ ele crtdlto junto ao beDco do &la­
do dO Parané S/ A.-_ BANESTADO, DO valor total de 4oia 
bilhOcl e cem milbOes de eruze1r011, dellinadOII·il implantaçllo 
de obras de lnfra-atrutnra. 

13 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 79, DE 1992 

(Em reJ'1m <1e w&enda, 1101 ter1101 do art. 336, "C", 
do Rtlimento Interno) 

D~acuM~o,. em turno 6nlco, do Projeto de RaoluçAo 
Jt' 19, de 1!192,- (apreaeDtado como caaci!IIIO de Parecer o• 
403, de 1!192, da O ' rto de "-ata. l!l:oaemlcol), que au­

. tor1za a Prefdll!ra Mll!k:IIMI de·Rollnllia, DO Paraa6, a reall­
_. _opei~. ~ ~I!D j!!DIO ao Banco do llll8do do l'lra-

DA S/ A-BANESTADO, DO wior de ate oitocentos e cinqnen­
ta e doia milbOo:s de cruzciroo, destinados il implaotaç!o de 
obras de infra-atrutura naquelB lll!JDicipalidade. 

14 PROJE'IU DE RESOLUÇÃO 
N" 80, DE 1992 

(Em regime de Uf&encia, 0011 temos do art. 336, "C", 
do Regimento Interno) 

v;.a • ..ao, em turno 1lDico, do Projeto de Resoluç!!o 
11" 80, de 1992, (apresentado como conclusao de Parecer n" 
404, de 1!192, da eoo-~ 'o de AasuniOII EcooOmiCOII), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Londrina - PR, a contratar 
operaÇIIo de c:c61lto juuto ao Banco do Estado do Paraná 
S!A - BANESTADO, DO wlor total de dezessete bilhllea de 
cruzeitOII. 

15 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 81, DE 1992 

(Em regime de ur&enc~a, noo tem~ do art. 336, "C", 
do Regimento Interno) 

Diacuasao, em turno 6oico, do Projeto de Resoluçllo 
D" 81, de 1992, (apraentado como conclusao de Parecer D" 
40S, de 1!192, da Comiuao de AssuDIOII EcnnOmicos), que au­
toriza a Prefeitura de Leobcrto Leal -se, a contratar opera­
ÇIIo de ~to iDterDO, jUDio ao Banco de Dcoenvolvimento 
do &tado de Santa Catarina S/A - BADESC, DO wlor total 
de trezeniOII e quarenta e quatro mi1Mes, IICilceololl e aeten­
ta mil cruzeiroe, atueli?l!do! pela Ullidadc Fl8cal de Reteren­
cla-UFlR 

16 PROJE1U DE RESOLUÇÃO 
N" 82, DE 1992 

(Em regime de w&eocla, nm temos do art. 336, "C", 
do Regimento liltemo) . 

I'l•cudo, em turno 6oko, do Projeto de ResoluçAo 
Jt' 82, de 1992. (aprCKDia!to como conclusao de Parecer n" 
«16, de 1!192, da Cominln de AYwlta. EconOmicos), que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Ponta Gralea - PR, a con­
tratar operaçi!O de c:c6lllo jnnto ao Banco do Estado do Pa· 
1'8114 $/A, DO Vlllor de quinze bilhOcl de cruzeiro!, dentro 
do Programa Elladual de Dc3:nw1vimcDto Urbano (PEDU). 

17 PROJE'IU DE RESOLUÇÃO 
N" 83, DE 1992 

(Em repne de urgencta, noo tcmoe do art. 336, "C", 
do RtJÚIICillo Interno) . . 

Pkm••o, em turno OOko, do Projeto de RaoiUÇIIo 
Jt' 83, de 1992, (apreiCDtado como conclllllo de Parecer n• 
«TT, de 1992, da CM I lo de Anunta. BcooOmiCOII), que au­
toriza a Prefeitura Municipal ele Gulmar8nia- MG, a contra­
tar nperaç!lo de crtc11to JUDIO ~ro Blmco de DcacmolvlmeD· 
to de MiDaa Gerais S/A - BDMG, no valor de trezcntoe ml· 
Jb(lca de cruzelfOII. 

18 PROJE'IU DE RESOLUÇÃO 
N" 84, DE 1992 

(Em regime de ur&encla, 0011 ternoa do art. 336, "C', 
do Regimento Interno) . 

DilocuuAo, em turno 6oieo; -do Projeto de RcaolUÇIO 
Jt' 84, de 1992, (apre~e~~tado CO!IIO caaclulllo de Pareecr o• 
«111, de· 1m. da Comillllo de Amlllta. :Pconilallcu)i que au­
toriza a Prefeitura MUD!ciplll de Guaplrlllm - PR, a coa1ran 
tar operaç1o de ~jUDIO ao Banco do Ellado do IWa-
11& S/A, DO 'VI!lor de duze!ltos e setenta e alUI mllbOet de cru· 
zeii'OI. 
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·to PROJEI'O DE RESOLUÇÃO 
..r N" 85, DE 1992 

(Em regime de urgencia, nos ternos do art. 336, "C' 
'"'' ~egimento Interno) ... .. _ ' 

DL<eusa~~o, em turno lílllcó; do Projeto de Reaoluçllo 
"" ro, de 1992, (apreaentado como concluallo de Parecer n• 
;j;i, !!e 1992, da Comissao de Alauntoe BconOmiCOII), que au­

""'7-" a Pr~itura Municipal de C8mpo Largo - PR, a con­
rr"""'" openiÇ4o de crtdlto junto ao Banco do Botado do Pa­
,,~~-S!A~BANESTADO,oovalordeociabllhmdecruzeiroe. 

20 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
- - N" 86, DE 1992 
(Em reS~me de urgemlia, n08 ternoa do art. 336, "C' 

' Ji<:stmento Interno) ' 
.. .. ~. em turno Onlco, do Projeto de Reaoluçllo 
.,. 86, de 1992, (apresentado COIIiO COilCiua!Jo de Parecer n" 

• 1 ~, de 1992, da ComissAo de AM!otao EconOmiCOII), que au­
,.,. •<.!! 11 Prefeitura Municipal de Silo Martinho - RS a con­
" ->!llt operaçllo de cr&!ito junto ao Banco de Deaenvo'lvimen­
m .,.., • El!!!do do Rio Grande do Sul - BADESUL, no valór 
L= •J!!!Dh<miOI! e quatro mllbOeo, trinta e tres mil, cento e se­
- !l tre. ~ e aeteota e .ete centll\'08, dentro do 
, ·c·~·""!l!:l!l Inteuedo de Melhoria Social - P1MES, para exe­
-c-c~-J de projetos de Infra-estrutura urbana e delcnwlvlmen­

~; í.w!ltuctona!, naquela munlcipalida!:!e. 

21 PROJETO DE RESOLUÇÃO 
~.o~ N" In, DE 1992 . 

(Em regime de urg!ncia, n08 terno& do art. 336, "C', 
·" "-~;;lmento Interno) 

Uí..:o>alo, em turno 6nlco, do Projeto de Reooluçllo 
é íti, de 1992, (aprcaentado como concludo de Parecer n• 

·.- •, "" 1i'!i'l, t!!! ~ de AMuntoe EconOmiCOII), qne au-

toriza a Prc!eítura Municipal de campo Mour!lo - PR. a con­
tratar operaçao de cr&!ito junto ao Banco do Estado do Pa­
nm4 - BANESTADO, com recursos do Fundo Estadual de 
Deaenvolvimento Urbano - FDU, no valor de quatro bilbm 
de cruzeiros, destinados a obras de infra-estrutura naquela 
IDlnicipalidade. · 

22 OFÍCIO 
SI Z2, DE 1992 

(Em regln:le de urgencia, n08 temos do art. 336, "C', · 
do Regimento Interno) 

.Ollcio no S/22, de 1992, alrlMs do qual o Governo 
do Estado de Mlnas Gerais solicita autoriz8çlo para contra­
tar operaçi)O de crtdlto junto a Companilla Vale do Rio Do­
ce - CVBD, ao valor de doze bllhm de cruzeiros, destina­
da 11 concluaAo de obras na rocloYia BR-259/MG, no trecho 
Governador Valadarca-Conaelheiro Pena. (Dependendo de 
Parecer) 

23 PROJETO DE LE1 DO SENADO 
N" 77, DE 1992 

Dilcuallo, em turno Suplementar, do Projeto de Lei 
do Senado n• 77, de 1992, de autoria do Senador Nelaon We­
detin e outros Senhores Senadores, que altera o art. 4° da 
Lei n• 8.4Z7, de Z7 de maio de 1992, que cllapOe sobre a con­
ceullo de subvençao econOmlca QliS operaçOes de cr&!ito ru­
ral, tendo 

PARECER, aob n• 36S, de 1992, da Comlsiao 
- Diretora, oferecendo a reclaçl!o do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Está encerrada 
a sessão. 

(úvtmliHe a sns6o à.r IO)wras e 30 minutos-i 


